12. Recomendações do Órgão ou Unidade de Controle Interno
Item 12 do conteúdo geral por natureza jurídica do Anexo II da DN-TCU-93/2008

12.1 RELATÓRIO N° 208464 – CGU
12.1.1 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.1.4 - (029) Existência de divergências entre os números relativos as metas financeiras lançadas no Relatório de Gestão, Sistema SIGPLAN e Sistema SIAFI.

Recomendação 

Adotar sistemática que propicie uma maior fidedignidade entre os dados lançados  no  SIGPLAN  e registrados no Relatório de Gestão em relação àqueles existentes no SIAFI.

Setor Responsável pela Implementação

PROPLAN – Pro-Reitoria de Planejamento
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Com relação à divergência alegada pela CGU no que se refere à ação 6373 – Modernização e Recuperação da Estrutura Física das Instituições Federais de Ensino Superior e dos Hospitais de Ensino:

1. que esta Universidade não utiliza o SIGPLAN como sistema de monitoramento de suas ações e sim do Sistema Integrado de Monitoramento do Ministério da Educação para alimentação das informações físicas, isto é, os dados relativos ao produto realizado em cada mês;

2. que compete ao Ministério da Educação fazer essa migração do SIMEC para o SIGPLAN;

3. no que se refere às informações financeiras, o próprio sistema faz a migração do SIAFI para o SIMEC a fim de ser compatibilizada com a execução física;

4. que, de acordo com as informações do SIMEC, a dotação inicial informada foi R$ 12.385.376,00 (doze milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, trezentos e setenta e seis reais), posteriormente houve um crédito suplementar que elevou para R$ 12.524.153,00 (doze milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, cento e cinqüenta e três reais); o valor empenhado somou R$ 12.259.944,36 (doze milhões, duzentos e cinqüenta e nove mil, novecentos e quarenta e quatro reais e trinta e seis centavos); o liquidado importou em R$ 12.249.878,06 (doze milhões, duzentos e quarenta e nove mil, oitocentos e setenta e oito reais e seis centavos), no entanto, o efetivamente pago, somou, apenas, R$ 3.600.789,49 (três milhões, seiscentos mil, setecentos e oitenta e nove reais e quarenta e nove centavos); e

5. a diferença verificada entre o liquidado e o pago se deu em virtude da falta de repasse financeiro por parte dos órgãos descentralizadores, o que ensejou a UFRN a realizar o saldo remanescente como restos a pagar; e

6. que esta Autarquia Federal desconhece as razões das divergências apresentadas, uma vez que trabalhou com os instrumentos de controle que estão à sua disposição, SIAFI e SIMEC, de onde foram extraídos os dados.

Quanto à ação 8667 – Pesquisa Universitária e Difusão de seus Resultados, a diferença verificada corresponde, exatamente, à diferença entre o valor empenhado/liquidado e o pago que gerou uma diferença pequena remetida para a relação dos processos de restos a pagar; e que as informações prestadas no relatório de gestão foram extraídas do SIAFI, na CONORC – Consulta Orçamento, despesas realizadas por projeto/atividade, não sendo possível visualizar os valores do SIGPLAN uma vez que esta Instituição deixou de ter acesso àquele instrumento de controle desde a implementação do SIMEC desenvolvido pelo Ministério da Educação, a quem compete prestar melhores esclarecimentos sobre o seu funcionamento.

Nesse ínterim, não há providências a serem implementadas, visto que a UFRN extraiu do SIAFI as informações prestadas no relatório de gestão.

Prazo: Nada a declarar
Situação em: 13/03/2009

12.1.2 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.2.2 - (032) Inconsistências nas informações de cargo/emprego registradas no relatório de quantitativo de pessoal disponibilizado pela UFRN.

Recomendação
Ajustar as informações de cargo/emprego dos servidores no SIAPE.
Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Conforme havíamos esclarecido anteriormente, reforçamos que a ausência da denominação do cargo/emprego no sistema SIAPE se dá tendo em vista que no módulo de cadastramento dos servidores em lotação provisória ou em exercício descentralizado, a saber, CDINREGIST, realizado para fins de inclusão das férias de tais servidores, não existe campo para a inclusão de tal informação. Somente com a alteração do módulo pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão é que este Departamento ou qualquer outra unidade gestora teria condições de implantar a exigência desta CGU. Dessa sorte, não há providências a serem adotadas, visto que a UFRN vem cumprindo plenamente o dispositivo legal que rege essa matéria.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009

12.1.3 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.3.1 - (040) Falhas na formalização dos processos de diárias quanto a sua composição, registradas desde os relatórios de auditoria do exercício de 2002.
Recomendação

001) Até que o Sistema de Concessão de Diárias - SCDP seja implantado, efetuar a formalização do processo de diárias internacionais em consonância com os Decretos nºs 71.733/74(Anexo III), 91.800/1985(art. 16) e 5.992/2006, e Portaria nº 98/2003 principalmente no tocante a conversão do dólar, relatório de atividades, portarias de autorização publicadas no DOU, comprovantes de embarque, e justificativas, se for o caso, para situações excepcionais, tais como a aceitação por parte dos servidores em receber apenas uma parte do valor a que faz jus e a motivação de atrasos no pagamento;

002) Até que o Sistema de Concessão de Diárias - SCDP seja implantado, numere e rubrique as  folhas do processo, bem como adote sistema de controle para a devolução tempestiva do auxílio-alimentação;

003) Efetue uma análise nas normas internas da unidade, especialmente no que tange à definição das responsabilidades dos setores da UFRN pela apresentação, guarda e inserção no sistema de documentos necessários à comprovação das despesas de diárias, para que se adequem ao Sistema de Concessão de Diárias - SCDP, porém sem deixar de atender a legislação  vigente, especialmente a citada na recomendação nº 1, uma vez que continua a fundamentar a concessão de diárias.

Setor Responsável pela Implementação

DCF - Departamento de Contabilidade e Finanças
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

No exercício de 2008, implementamos rotina no âmbito da Divisão de Contabilidade do Departamento de Contabilidade e Finanças, que consiste no acompanhamento dos processos de diárias, após pagamento, de maneira a garantir que os documentos comprobatórios do afastamento – tíquetes de embarque, relatórios de atividades etc. – passem a compor o respectivo processo. Além disso, o sistema informatizado interno da instituição (SIPAC), foi aperfeiçoado para funcionar como ferramenta auxiliar nesse processo, visto que foi implementado mecanismo para nos oferecer a possibilidade de acompanhamento das pendências referentes a comprovantes de embarque e de relatórios de atividades.  

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.4 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.1 - (017) Pouca representatividade do uso do cartão corporativo do governo federal para as concessões de suprimento de fundos.
Recomendação

001) Seguindo os normativos vigentes, somente conceder suprimento de fundos a portador de cartão corporativo.
002) Fazer gestão junto ao Banco do Brasil para agilizar a concessão de cartão corporativo.
Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração e DCF - Departamento de Contabilidade e Finanças

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

A partir da vigência do Decreto nº 6.370/2008, as concessões de suprimento de fundos no âmbito desta unidade, passaram a ocorrer única e exclusivamente por meio de Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF.  No presente exercício, ainda não acusamos dificuldades junto ao Banco do Brasil, de recebimento dos cartões solicitados. Por essas razões, as ações corretivas necessárias foram implementadas por completo.
Prazo: Nada a informar.

Situação em: 13/03/2009
12.1.5 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.2 - (018) Prestação de contas de suprimento de fundos concedido por meio de cartão corporativo formalizada com documentos insuficientes para controle adequado dos gastos realizados.

Recomendação

001) Adequar o formulário de concessão de suprimento ao modelo da STN;

002) Instruir de forma completa os processos de concessão e prestação de contas de suprimento de fundos com vistas a possibilitar um controle adequado dos valores gastos por meio do cartão corporativo do governo federal;

003) Realizar, por meio de setor competente, controle das concessões e prestações  de  contas de suprimento, de forma a garantir a existência de  documentos  compatíveis  com  a  necessidade  de transparência dos gastos  e  comprovação  do  atendimento  dos  prazos  de  aplicação  e prestação de contas;

004) capacitar os servidores supridos para que efetuem adequadamente a aplicação e prestação de contas do suprimento.

Setor Responsável pela Implementação

DCF - Departamento de Contabilidade e Finanças e SEO – Setor de Execução Orçamentária das Unidades Gestoras descentralizadas.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

As falhas apontadas por essa equipe de auditoria, alvo das recomendações acima, efetivamente ocorreram nos processos de concessão de suprimento de fundos, fazendo uso do Cartão de Pagamento do Governo Federal, durante o ano de 2007.   
No entanto, conforme afirmamos através do Ofício nº 048/2008-DCF, durante auditoria de gestão realizada nesta Universidade, 
“com as concessões efetuadas em 2007, pretendíamos apreender todas as peculiaridades desse novo procedimento, o que envolve a utilização do sistema “Auto-Atendimento Setor Público”, a liquidação da despesa e o pagamento da fatura e, a partir de então, difundir o uso dessa ferramenta para toda a instituição. Foi um procedimento propositadamente cauteloso adotado, tendo em vista a grande responsabilidade desta administração perante toda a universidade, tendo na UG 153103 a setorial orçamentária, financeira e contábil para o órgão UFRN. Não poderíamos fazer diferente. Carecíamos de experiência no assunto. Precisávamos vivenciar as dificuldades advindas dessa nova ferramenta de trabalho para, somente depois, devidamente conhecedores dos desdobramentos de um lançamento contábil incorreto, por exemplo, e capacitados para tirar dúvidas, adotar esse procedimento no âmbito de toda a instituição.”

Assim, com a experiência apreendida, e considerando as determinações contidas no Decreto nº 6370/2008 no sentido de concessão de suprimentos de fundos, apenas por meio de cartão corporativo, todas as concessões dessa natureza ocorridas a partir da vigência desse decreto, se deram via CPGF. Tivemos, ainda, cuidado para atender todas as demais recomendações dessa CGU, inclusive mantendo servidores junto à Divisão de Contabilidade do DCF, capacitados para fazer uso do AASP, do SIAFI e para analisar a documentação referente aos suprimentos de fundos, desde a concessão até as respectivas prestações de contas e, desta forma, com possibilidades de coibir a ocorrência de falhas, como as apontadas neste item. 

Vale salientar, por oportuno, o enxugamento promovido no número de concessões de suprimentos de fundos em comparação com exercícios anteriores, o que pode ser facilmente comprovado através de consulta ao SIAFI.  Temos despendido considerável esforço a fim de canalizar o atendimento às demandas através, principalmente, dos pregões realizados.  

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.6  Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.3 - (022) Utilização de suprimento de fundos para despesas não eventuais e ilegalidades na comprovação das despesas.
Recomendação

001) Sempre que possível realizar procedimento licitatório para as aquisições, utilizando o suprimento de fundos apenas para eventualidades.

002) Conceder cartão corporativo, uma vez que não mais deve ser utilizada a conta tipo "B" para este tipo de concessão, a servidores que conheçam a legislação que rege a matéria ou oferecer treinamento específico para que não ocorram ilegalidades na prestação de contas.

Setor Responsável pela Implementação

DCF - Departamento de Contabilidade e Finanças e SEO – Setor de Execução Orçamentária das Unidades Gestoras descentralizadas.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Ao longo dos anos, esta administração universitária tem despendido considerável esforço no sentido de fazer uso dos recursos disponíveis, prioritariamente por meio de processos licitatórios, em conformidade estrita aos ditames da Lei de Licitações. No intuito de demonstrar para essa CGU o resultado das ações implementadas nesse sentido, a seguir apresentamos informações extraídas do SIAFI, referentes ao exercício financeiro de 2007, no que tange aos empenhos emitidos, por modalidade de licitação, com destaque para a modalidade Pregão, com quase 66% em relação ao total empenhado:

	MODALIDADE
	VALOR (R$)
	%

	DL - inciso I, II
	       2.332.539,50 
	6,18

	DL - inciso IV,V,VIII,X,XIII,XXI
	       5.064.966,85 
	13,43

	Suprimento de Fundos
	           98.877,41 
	0,26

	Convite
	          215.533,92 
	0,57

	Tomada de Preços
	       1.659.088,39 
	4,40

	Concorrência
	          375.877,34 
	1,00

	Inexigibilidade
	       3.096.589,59 
	8,21

	Pregão
	     24.869.684,91 
	65,94

	TOTAL
	     37.713.157,91 
	100,00
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No exercício financeiro de 2008, conforme informamos no item anterior, promovemos um enxugamento no número de concessões de suprimentos de fundos em comparação com exercícios anteriores, o que pode ser facilmente comprovado por essa CGU, em consulta ao SIAFI. Esse resultado é fruto de considerável esforço no sentido de que grande parte das demandas anteriormente atendidas por meio de suprimentos de fundos passem a ser resolvidas através, principalmente, dos pregões para registro de preços.
Entretanto, percebemos que em alguns casos a não concessão de suprimentos de fundos tem prejudicado o desenvolvimento normal de atividades acadêmicas práticas, especialmente nos laboratórios da instituição, tendo em vista que as pequenas quantidades de substâncias a serem utilizadas não são suficientes para motivar a abertura de processo de licitatório, o que feriria claramente o princípio público da economicidade. Assim, a aquisição de pequenas quantidades de alimentos, como por exemplo do queijo ricota, ou de substâncias, como os corantes, para serem utilizados em aulas práticas do curso de nutrição, ou mesmo de alguns gramas de materiais utilizados nos laboratórios de física ou química, claramente não justifica a instalação de procedimento licitatório. Visando solucionar essa pendência, esta administração universitária tenciona elaborar normas internas em que fiquem estabelecidos os casos especiais, cujas unidades administrativas / acadêmicas interessadas poderão se utilizar de suprimentos de fundos (CPGF) para garantir o bom funcionamento de suas atividades.     

Por fim, a partir da vigência do Decreto nº 6.370/2008, as concessões de suprimento de fundos no âmbito desta unidade, passaram a ocorrer única e exclusivamente por meio de Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF. Temos zelado, ainda, para que esse tipo de concessão aconteça apenas para os servidores que estejam inteirados da legislação pertinente à matéria.
Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.7  Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.4 - (023) Ilegalidades em suprimento de fundos verificadas em relatório da Auditoria Interna da Unidade.
Recomendação

001) Que a Auditoria Interna analise as justificativas apresentadas e proceda a avaliação quanto ao atendimento e/ou a necessidade de adoção de providências em cada caso citado no Relatório nº 003/2008-AUDIN.

002) Nos casos de ausência de prestação de contas, verificar as causas da não prestação e, se for o caso, abrir Tomada de Contas Especial, alertando o setor competente para acompanhamento dos prazos de prestação para o ocorrido e fazendo gestão junto ao mesmo para que esse acompanhamento seja mais efetivo.
Setor Responsável pela Implementação
Auditoria Interna e PROAD-Pro-Reitoria de Administração

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

A Administração da UFRN, através da Pró-Reitoria de Administração, reconhece que houve, de fato, problemas na utilização de suprimento de fundos, principalmente em sua forma tradicional de uso, anterior à implantação da sistemática baseada no “cartão corporativo”.

Entretanto, no âmbito da Administração Central, no exercício de 2007, houve problemas apenas em quatro processos e, particularmente a partir de junho/2007, a concessão de suprimento de fundos passou a ser realizada de forma bastante restritiva tendo em vista, inclusive, o processo de transição para a sistemática do “cartão corporativo”. Todos os outros processos nos quais a Auditoria Interna da UFRN identificou irregularidades dizem respeito a autorizações e aprovações realizadas por ordenadores de despesas localizados nos Centros acadêmicos e Hospitais Universitários, através dos respectivos Diretores.

Apesar dessa peculiaridade, no Certificado de Auditoria relativo ao exercício de 2007, apenas o Pró-Reitor de Administração e o Diretor da Divisão de Contabilidade e Finanças foram responsabilizados em relação aos problemas relativos a suprimentos de fundos, passando em albis a responsabilização dos ordenadores de despesas e responsáveis pela execução orçamentária no âmbito dos Centros e Hospitais Universitários. A própria CGU, em auditorias anteriores, realizadas em outras unidades administrativas da UFRN, recomendou a responsabilização de Diretores de Centros Acadêmicos e dos Hospitais, aliás tudo de acordo com a IN nº47 do TCU.  Assim, em relação à avaliação da Prestação de Contas do Reitor da UFRN no exercício de 2007, se faz necessário a revisão das responsabilidades trazidas no respectivo Certificado de Auditoria para incluir todos aqueles  que tenham dado causa aos problemas apontados e não concentrar somente na Pró-Reitoria de Administração e na Direção da Divisão de Contabilidade e Finanças.
A auditoria interna analisou todas justificativas apresentadas pela Pro-Reitoria de Administração, bem como dos Centros Acadêmicos e Hospitais Universitários, e procedeu a avaliação quanto ao atendimento e/ou a necessidade de adoção de providências em cada caso citado no Relatório nº 003/2008-AUDIN.  Todos os responsáveis atenderam as recomendações da auditoria interna e tomaram providências, não só para corrigir impropriedades na utilização de suprimento de fundos, como também no sentido de não torna-las contumazes.  Segue a relação dos responsáveis, com CPF e cargo ocupado na instituição:
RESPONSÁVEIS:

	CPF
	NOME
	CARGO

	242.383.334-20
	Ana Lúcia Assunção Aragão
	Diretora do Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA

	045.957.694-15
	Jaziel Martins Sá
	Diretor do Centro de Ciências Exatas e da Terra - CCET

	057.374.514-53
	João Batista Bezerra
	Pró-reitor de Administração

	043.276.324-49
	José Ricardo Lagreca Sales Cabral
	Diretor do Hospital Universitário Onofre Lopes – HUOL

	337.102.367-20
	Jozana Rosário de Moura Caetano
	Diretora do Hospital de Pediatria - HOSPED

	215.011.224.-87
	Márcio Morais Valença
	Diretor do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes - CCHLA

	200.072.564-34
	Maria de Fátima Freire de Melo Ximenes
	Diretora do Centro de Biociências - CB


Todos os relatórios elaborados pela auditoria interna da UFRN, referente a cada unidade gestora, em que constaram os achados de suprimento de fundos, bem como as justificativas apresentadas pelos responsáveis e a devida análise pela auditoria interna, foram enviados para o Conselho de Curadores – CONCURA, acompanhados do Relatório de Gestão para que o conselho apreciasse a prestação de contas. Todas as unidades tiveram seus relatórios de gestão aprovados pelo CONCURA em 2008, ficando apenas o relatório do HUOL – Hospital Universitário Onofre Lopes para ser julgado em 2009, o que ocorreu em 05 de março de 2009.  Todos os pareceres anuais da auditoria contendo a análise das justificativas apresentadas pelas unidades gestoras foram a elas encaminhados e, foi implementado um plano de providências a ser incluído na prestação de contas e relatório de gestão do exercício de 2008, contendo o prazo de implementação das recomendações apresentadas pela auditoria interna.  A auditoria interna iniciou ainda, em 2008, a elaboração de relatórios trimestrais com as constatações de auditoria, bem como implementou o envio de notas de auditoria, contendo o atendimento ou não das recomendações da auditoria interna pelas unidades.  Entretanto, ainda está em fase experimental, a fim de que possa ser aperfeiçoado e utilizado plenamente no exercício de 2009.
Prazo: 31 / 12 / 2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.8  Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.5 - (033) Publicação de extratos e aditivos de contratos fora do prazo legal.

Recomendação

Recomendamos que a UFRN publique os extratos dos contratos e de seus aditamentos dentro do prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/93.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração, DCF - Departamento de Contabilidade e Finanças e Superintendência de Infraestrutura – SIN.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Durante a auditoria de gestão do exercício de 2007, realizada em 2008, relatamos a adoção das seguintes providências, em vista das quais já nos é possível experimentar um avanço considerável no sentido de corrigir definitivamente a falha relatada neste item, quais sejam:

1. Gestão junto à Superintendência de Informática para integrar no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC o módulo de contrato, operado pela  Seção de Contratos – SECONT e o módulo de acompanhamento de obras, operado no âmbito  da Superintendência de Infraestrutura - SIN, de modo a vincular contrato, obra, ordem de serviço, fiscal da obra, medições e respectiva fatura;

2. Mudança no fluxo dos procedimentos administrativos de modo a assegurar  que,  após  a homologação do processo licitatório pela Pró-Reitoria de Administração - PROAD, na data da assinatura do contrato, o contratado receberia o empenho (Departamento  de  Contabilidade e Finanças - DCF/PROAD), cópia do contrato assinado pelo  Reitor (Seção de Contratos – Secont), ordem de serviço emitida pelo sistema, onde já consta o  fiscal nomeado para a obra e com a recomendação expressa dos prazos a serem observados pelo contratado para os eventuais aditamentos;

3. Reuniões conjuntas da Pró-Reitoria de Administração/Superintendência de Infraestrutura com o corpo de  fiscais de obras onde foram estabelecidas as seguintes orientações:

a) estão sendo eliminados os motivos usuais alegados pelos contratados para aditamentos de prazos;

b) são abertos procedimentos administrativos relativos ao fiscal que der causa ao aditamento de contrato após sua vigência;

c) nenhum pagamento de fatura será autorizado se a respectiva medição não estiver lançada no sistema;

d) não serão aceitos processos de pagamento de obras que não estiverem cadastradas no sistema.
As ações adotadas, conforme se percebe, focam especificamente os contratos de obras e serviços de engenharia, tendo em vista que aí se encontrava o gargalo da questão apontada. 

A avaliação atual é que com essas ações evoluímos consideravelmente no sentido de eliminarmos o problema apontado neste item.

Prazo: Nada a informar.

Situação em: 13/03/2009
12.1.9 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.6 - (035) Fracionamento indevido de despesas por meio de dispensa de licitação.
Recomendação

Recomendamos que sejam aprimorados os processos de planejamento das compras e contratações, de forma a evitar o fracionamento indevido de despesas por meio de dispensa de licitação.

Setor Responsável pela Implementação

DCF - Departamento de Contabilidade e Finanças e  SEO – Setor de Execução Orçamentária das Unidades Gestoras descentralizadas.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

É concreto o esforço contínuo que vem sendo despendido pela administração da UFRN no sentido realizar processos licitatórios na aquisição de materiais e contratação de serviços, especialmente utilizando-se da modalidade pregão que, ao longo do tempo, tem-se constituído num instrumento auxiliar imprescindível, dado a desburocratização e agilidade no processamento, aumento da competição nas licitações, redução de custos e garantia de transparência, ressaltando-se o uso intensivo de pregões para o registro de preços desde o primeiro semestre do exercício financeiro de 2004.  A partir dos processos licitatórios, em muitas situações são celebrados contratos de fornecimento de bens e serviços, dentre os quais destacamos aquele voltado para a locação de veículos (Contrato 02/2008, Pregão nº72/2007), apontado pela CGU, em relatório.  Destacamos, ainda, os Pregões nºs 54, 68 e 89/2007 e 22, 28, 44 e 46/2008,  cujas atas estão vigentes e os preços registrados, voltados para a aquisição de material elétrico. 

O SIPAC tem funcionado como preciosa ferramenta auxiliar no processo de planejamento : as execuções orçamentárias de 2006 e 2007 foram registradas nesse sistema o que significa que a partir de relatórios gerenciais disponíveis é possível planejar e realizar as compras. Nesse mesmo sistema é disponibilizado um portal específico de controle que, a partir de relatórios gerenciais, é possível acompanhar os processos de compra, por modalidade de licitação, encaminhados pelos Centros Acadêmicos, Hospitais e a Administração Central.

Ainda no SIPAC é possível acompanhar o funcionamento dos almoxarifados nas unidades acadêmicas e administrativas a partir dos quais é feito todo o suprimento das necessidades possibilitando a emissão de relatórios demonstrando a média de consumo diário, mensal, semestral e anual, bem como o histórico de consumo pelo período desejado, de forma global ou por unidade. Atualmente, estão catalogados cerca de 700 itens de materiais de uso comum. Tendo em vista que os dados do módulo de almoxarifado do SIPAC têm origem numa base antiga iniciada desde 1998, temos armazenado historicamente dados de aproximadamente dez anos de bens de consumo, fato este que nos oferece enorme subsídio na hora de planejarmos novas compras.

Como regra geral, é adotado o procedimento licitatório na contratação de serviços e aquisição de materiais, dando cumprimento ao que estabelece a lei nº 8666/93. Entretanto, em situações específicas e muitas vezes fugidias do controle da administração, sendo firmado respaldo jurídico que indique a inviabilidade de instalação de certame licitatório para atender a determinadas demandas, são realizadas contratações diretas, considerando os permissivos legais descritos nessa mesma lei. O posicionamento do ilustre jurista Marçal Justen Filho, a seguir transcrito, confirma a legalidade desse nosso posicionamento: 

Ainda quando a natureza dos objetos for a mesma, se as contratações não puderem ser realizadas conjunta e concomitantemente, no mesmo local, não há o dever de somatório.(...) Quando a Administração realiza essas diversas licitações, não o faz em virtude do parágrafo 1º do art.23, mas pela impossibilidade (ausência de verbas, por ausência de espaço para armazenamento etc.) de praticar um só contrato.
Como reforço à defesa de que a UFRN vem continuadamente aprimorando seus procedimentos de gestão e planejamento de seus procedimentos de compras e contratações e tomando como base o consumo anual da instituição, por item, foram realizados pregões para registro de preços que chegam a 2.700 itens com preços já registrados, com validade para 12 meses, além de uma quantidade considerável de itens, cujas licitações encontram-se em andamento.  Fazemos, também, uso de atas vigentes cujos pregões se processaram no âmbito de outras instituições públicas federais.

A contratação de serviços utilizando-se o instituto da dispensa de licitação corresponde à situação atípica, ou seja, somente foi utilizado para permitir a realização de serviços de grande importância para a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por não dispor de recursos, principalmente humanos, suficientes para o enfrentamento de suas demandas por serviços de engenharia.

Considerando-se que, apesar da UFRN ser uma Instituição única, seu gerenciamento ocorre de forma descentralizada, em seus mais variados locais de atividades, sempre muito distintas e com características muito particulares, acontecendo em diversos municípios, o que dificulta imensamente sua concentração, razão pela qual não podemos acatar a constatação de fracionamento.

Em situações passadas, quando da absoluta impossibilidade em resolver por outras formas, nunca deixamos de estabelecer consulta a, no mínimo, três empresas representantes do mercado local, procedendo sempre à verificação da equivalência dos valores propostos com aqueles praticados no mercado local e, da mesma maneira, com outras bases de referência de valores. 

Em face das dificuldades relacionadas com a insuficiência de recursos humanos e materiais para o enfrentamento de toda a demanda estabelecida, a UFRN realizou concursos públicos para suprimento desta necessidade, o que tem permitido a ampliação do atendimento das carências por intervenção no espaço físico e assim, a partir de meados do ano de 2007, adotou o critério de realizar procedimentos licitatórios para todo e qualquer tipo de contratação, incluindo-se aqueles de pequena monta, que até caberiam nos limites permitidos pela legislação vigente para contratação por meio de dispensa de licitação, mas que foram concentrados para permitir atratividade econômica ao mercado local.

 Como providências, temos a realização de todas as contratações por intermédio de procedimentos licitatórios previstos na legislação vigente, adotando-se, preferencialmente, aqueles de maior abrangência, integrada às ações necessárias ao provimento de recursos humanos e materiais necessários à realização de projetos de arquitetura e engenharia e de serviços de engenharia diversos.

Prazo: Nada a informar.

Situação em: 13/03/2009
12.1.10 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.7 - (036) Aquisição de veículo com acessórios opcionais em desacordo com a IN/MPOG nº 01/2007.

Recomendação

001) Recomendamos que seja instaurada TCE para apurar o valor referente aos acessórios opcionais incluídos no veículo adquirido, além da responsabilidade desta aquisição;

002) Recomendamos que nas aquisições de veículos sejam observadas as determinações da IN/MPOG nº 01/2007, em especial aquelas referentes à caracterização dos veículos.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

O veículo objeto do questionamento se destina ao uso em serviço do Reitor da UFRN, dirigente máximo institucional. 

Trata-se de veículo de porte médio (motor 1.6) com preço compatível com os veículos dessa categoria no âmbito das montadoras mais tradicionais no Brasil (Volkswagen, Ford, Chevrolet). Abaixo dessa potência, no atual parque industrial brasileiro se identificam somente os veículos com motor 1.0 que, inclusive, muitos deles já saem de fábrica com o chamado “trio elétrico”, ar-condicionado, travas e retrovisor elétrico.

Por tratar-se de um veículo destinado ao uso da autoridade máxima da instituição e considerando-se que a UFRN além de se encontrar na Região Nordeste, está instalada tanto na capital bem como no interior do estado, com campi em pleno semi-árido do Seridó onde as temperaturas médias durante o dia estão acima dos 30 graus centígrados.

Numa análise racional, não se pode conceber como sendo ofensivo aos princípios fundamentais da Administração Publica, previstos de forma expressa no art. 37 da Constituição da República (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) a previsão na especificação do veículo, por ocasião do procedimento licitatório, de itens como ar condicionado, rádio/toca CD, direção hidráulica, vidros elétricos, travas elétricas e retrovisor elétrico, pois são itens, em veículos de porte médio, tidos como “de série” dentro da atual realidade da indústria de montagem de veículos dentre as montadoras instaladas no Brasil.

Por outro lado, uma análise formal da IN/MPOG nº 01/2007 revela que, apesar de se destinar aos órgãos da administração federal direta e indireta, o legislador não conseguiu sair da realidade de Brasília. É o que se pode constatar da leitura do art. 8º, onde não se consegue enquadrar adequadamente os dirigentes máximos das instituições de ensino superior das autarquias e fundações públicas, cujos veículos certamente não podem estar enquadrados na Classe IV, veículos de serviço . Verbis:

Art. 8º Os veículos automotores de transporte rodoviário da Administração Federal direta, autárquica e fundacional são classificados nas seguintes categorias:

I - classe I - Representação:

a) grupo I/A - Presidente da República;

b) grupo I/B - Vice-Presidente da República;

c) grupo I/C - Ministros de Estado; e

d) grupo I/D - Titulares dos órgãos essenciais da Presidência da República.

II - classe II - Especiais:

a) grupo II/A - Ex-Presidentes da República (Lei 7.474, de 08/05/86);

b) grupo II/B - Ministérios Militares; e

c) grupo II/C - Relações Exteriores:

1. subgrupo II/C-1 - Serviços Especiais; e

2. subgrupo II/C-2 - Serviços Diplomáticos III 

- classe III - Serviço (de uso privativo das Forças Armadas); e 

IV - classe IV - Serviço (de uso dos integrantes do SISG):

a) grupo IV/A - Transporte de servidores a serviço;

b) grupo IV/B - Transporte de material:

1. subgrupo IV/B-1 - Transporte de carga leve; e

2. subgrupo IV/B-2 - Transporte de carga pesada

c) grupo IV/C - Atividades especiais:

1. subgrupo IV/C-1 - Segurança pública;

2. subgrupo IV/C-2 - Saúde pública;

3. subgrupo IV/C-3 - Fiscalização;

4. subgrupo IV/C-4 - Coleta de dados; e

5. subgrupo IV/C-5 - Emergência nuclear e/ou radiológica;

d). grupo IV/D - Transporte coletivo;

e) grupo IV/E - Transporte individual:

1. subgrupo IV/E-1 - Serviço individual; e

2. subgrupo IV/E-2 - Serviço individual especial

f) grupo IV/F - Outros veículos; e

g) grupo IV/G - Serviço de transporte pessoal.”

 Tanto é assim, que  foi editado pelo Presidente da República um novo Decreto (nº 6.403, de 17 de março de 2008) corrigindo as distorções anteriores, e de modo expresso, os dirigentes máximos das autarquias estão enumerados no art. 5º, II, e nos arts. 6º e 7º estão caracterizados de forma precisa os veículos de serviços comuns e de serviços especiais. Verbis:
(....)

Dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

(....)

Art. 5º Os veículos de transporte institucional são utilizados exclusivamente por:

I - ocupantes de cargo de Natureza Especial;
II - dirigentes máximos das autarquias e fundações da administração pública federal;
III - ocupantes de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 6, ou equivalente;

IV - chefes de gabinete de Ministro de Estado, de titulares dos órgãos essenciais da Presidência da República e de autoridades equiparadas a Ministro de Estado;

V - dirigentes estaduais ou regionais de órgãos ou entidades, do mais elevado nível hierárquico na respectiva jurisdição, da administração pública federal, quando autorizados pelo respectivo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da respectiva entidade; e

VI - familiares do Presidente e do Vice-Presidente da República, se razões de segurança o exigirem.

§ 1º Os veículos de transporte institucional somente serão utilizados no desempenho da função, ressalvado o disposto no inciso VI.

§ 2º As autoridades referidas nos incisos I e II poderão dispor de veículo de uso exclusivo e com identificação própria.

§ 3º As autoridades referidas nos incisos III e V disporão de <veículo> de uso exclusivo ou compartilhado, a juízo do respectivo Ministro de Estado ou do dirigente máximo da respectiva entidade.

§ 4º Às autoridades referidas no inciso IV caberá o uso compartilhado de veículos de transporte institucional.

§ 5º Os substitutos das autoridades referidas nos incisos I a V farão jus a veículo de transporte institucional enquanto perdurar a substituição.

§ 6º Os veículos de transporte institucional não poderão ser utilizados para o transporte a locais de embarque e desembarque, na origem e no destino, em viagens a serviço, quando os ocupantes dos cargos referidos nos incisos I a V receberem a indenização prevista no art. 8º do Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006. 

Art. 6º Os veículos de serviços comuns são:

I - os utilizados em transporte de material; e

II - os utilizados em transporte de pessoal a serviço.

§ 1º Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa a serviço os integrantes de comitiva do Presidente e do Vice-Presidente da República e os colaboradores eventuais, quando no estrito cumprimento de atividade solicitada pela administração.

§ 2º Os veículos de serviços comuns serão de modelo básico.
Art. 7º Os veículos de serviços especiais são utilizados em atividades relativas a:

I - segurança pública;

II - saúde pública;

III - fiscalização;

IV - segurança nacional; e

V - coleta de dados.”

Claramente, somente os veículos destinados a serviços comuns é que serão de modelo básico, não se enquadrando na categoria de serviços comuns os destinados ao uso das autoridades dos incisos I a V do art. VI.

Por último, mesmo que não tivesse havido a correção nas incongruências normativas, e de forma forçada se desejasse enquadrar os dirigentes máximos das autarquias e fundações na Classe IV, o art. 2º da Instrução Normativa possibilita dar tratamento diferenciado às especificações dos veículos utilizados por dirigentes autárquicos e fundacionais. Verbis:  

Art. 2º O veículo modelo básico poderá, desde que justificado, ser equipado de opcionais considerados como de segurança e ou úteis e necessários ao tipo de uso a que se destina, que possibilite condição laborativa segura e saudável para os condutores e usuários (grifamos).
Assim, diante do exposto, resta justificada a discordância com relação à recomendação 001, pois mesmo que o Decreto 6.403/208 não tivesse corrigido as distorções mencionadas, a própria IN/MPOG nº 01/2007, em seu art. 2º, dá o suporte normativo e observância do princípio da legalidade estrita à especificação encaminhada no Edital do processo licitatório e, posteriormente, no processo de dispensa de licitação, que resultou na aquisição do veículo objeto de questionamento pela auditoria da CGU.

Quanto à recomendação 002, entendemos prejudicada, pois a prática corrente na UFRN é a aquisição, não só de veículos, mas de todo e qualquer bem ou serviço segundo os ditames da Lei 8.666/93 e, em relação a sua frota de veículos, a IN/MPOG nº 01/2007 é observada com a máxima atenção. 

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.11  Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.9 - (038) Despesa desvinculada da atividade-fim da Universidade.

Recomendação

Recomendamos que a Unidade abstenha-se de realizar despesas que não estejam amparadas em autorização legal ou regulamentar expressa e em conformidade com as finalidades da  instituição, visando ao bom e regular  emprego  do dinheiro público conforme estatuído no art. 93 do Decreto-Lei 200/67.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Em primeiro lugar é preciso que se entenda que a instituição universal denominada Universidade, em seu próprio nome está inserido o seu fim, o seu caráter de abertura para o universal. Implantada em seu formato atual, no ocidente, nos idos da Idade Média antiga e, portanto, com mais de 1500 anos de existência, não é um organismo estéril, desconectado da sociedade a ela contemporânea. É construída a partir de cada momento histórico e na sua evolução, enquanto criação humana, tem compromissos com a difusão e a preservação da cultura arraigada no povo e na nação do Estado em que está inserida. É caracterizada por ter como fundamento inalienável  a liberdade da expressão cultural como um fim em si mesmo, liberdade esta em geral assegurada pelo próprio poder estatal, especialmente nos Estados  que se classificam como Estados Democráticos de Direito, como o Brasil, que a partir da Constituição de 1988, art. 5º, inciso  IX , assegura que “é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”. Também, no art. 23,  inciso V  encontra-se o preceito de que é da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:  “ proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência”. Ao tratar de forma específica da Educação e da Cultura no Brasil nossa Constituição estabelece no art. 215, caput, que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais” e no parágrafo 1º do mesmo artigo que “O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional” devendo o  ensino ser ministrado tendo como um dos princípios  a “ liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”. 

Em consonância com todos esses preceitos constitucionais acima mencionados, a missão da UFRN é norteada pela “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber” e se encontra presente tanto no PDI da UFRN bem como do Plano de Gestão 2007-2011.

Assim, a Administração da UFRN entende como verdadeira “censura” aos fins institucionais, e em especial à liberdade de expressão e difusão da cultura universal, a recomendação acima exposta por parte da CGU, e, por isso mesmo, apresenta discordância em relação à mesma e reiteramos justificativa já apresentada e repetida aqui por conveniência:  

Nos finais de ano, utilizamos a Praça Cívica do Campus para a realização das missas de Natal e Ano Novo, Auto do Natal, além de outras apresentações teatrais e musicais característicos do período. São eventos já incorporados à tradição da cidade do Natal, aos quais acolhem milhares de expectadores oriundos das comunidades interna e externa. A localização da UFRN e, em especial da Praça Cívica, por onde passam ônibus vindos de todas as regiões da cidade e até mesmo do interior, bem como a amplitude da praça, com espaço para, aproximadamente, três mil pessoas sentadas, e estacionamento compatível com o número de expectadores que comporta, tem favorecido a procura dos cidadãos por esses eventos. Assim, a aquisição feita por meio do processo referido nesse item, visou dotar a Praça Cívica do Campus, local de realização dos eventos natalinos, com a iluminação que esse tipo de evento requer, inclusive proporcionando mais segurança ao estacionamento e, desta forma, agregando valor aos atos religiosos e artísticos ocorridos. 
Ao assegurar as condições mínimas para que a comunidade universitária e toda a sociedade natalense comemore e participe dos eventos culturais tradicionais da época natalina, além de estar cumprindo com suas finalidades está em perfeita observância dos preceitos constitucionais assegurados pelo estado brasileiro, democrático e de direito.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.12 Item do Relatório de Auditoria:
1.1.4.10 - (065) Notas de Empenho emitidas em nome da própria instituição, inscritas em Restos a Pagar sem o cumprimento das exigências legais.

Recomendação

Proceda a anulação das notas de empenho números 2008NE004046, 4092 e 40978, uma vez que não preenchem as exigências para inscrição em restos a pagar.

Setor Responsável pela Implementação

DCF – Departamento de Contabilidade e Finanças.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Os recursos relativos aos empenhos objeto da recomendação da Auditoria CGU de anulação são oriundos do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde e do Ministério da Educação – Secretaria Ensino a Distância, e se destinam às seguintes finalidades: Construção do abrigo para resíduos sólidos-Nuplam (2008NE004046); Construção da sede da SEDIS – Secretaria de Ensino a Distância / Ampliação do Prédio do antigo NEI – Núcleo de Educação Infantil (2008NE004092); Construção, ampliação e adaptação de prédios para  Laboratórios de Química e  Física de Macau – SEDIS (2008NE004097).

Antes de ser analisada a solução proposta pela CGU é necessário que se avaliem os dois cenários em que se encontram os atores do serviço público no momento de emanar e de acatar ou não tal proposição. De um lado, estão os propositores, servidores públicos, auditores da CGU, do outro, também um servidor público, o Reitor da UFRN. Se para os primeiros o papel principal é apontar “ilegalidades”, sem qualquer preocupação com as atividades finalistas ou as conseqüências de seus atos para a sociedade, para o segundo a preocupação maior é com a sociedade.  Importa-lhe de que forma sua decisão vai melhorar ou piorar a UFRN, por exemplo, assegurar maior inserção social, assegurando mais vagas no acesso à universidade pública, a melhoria de laboratórios de ensino, a preocupação de preservar o meio ambiente. Para os primeiros a norma, literal e vazia, é um fim em si mesmo, não importando, por exemplo, se de seus encaminhamentos, centenas ou milhares de crianças deixem de receber merenda escolar, se um laboratório de um curso de engenharia deixe de ser equipado mesmo, quem sabe, se esse curso até seja freqüentado por um de seus filhos e que, em conseqüência, não disporá de um melhor laboratório para sua formação profissional. 

A Reitoria da UFRN recebeu os recursos do MS/FNS no dia 07/11/2007 (R$ 95.310,00) para atender despesas “com construção do abrigo de resíduos sólidos do NUPLAM” e do MEC/SEED nos dias 15/12/2007(R$ 254.788,60) e 17/12/2007 (R$ 300.000,00) para, respectivamente, a “estruturação física da Secretaria de Ensino a Distância da UFRN” e a “Construção, ampliação e adaptação de prédios para os Laboratórios de Química e  Física de Macau – SEDIS”. 

Por evidente, é fisicamente impossível licitar, contratar e empenhar e liquidar a despesa relativa a uma obra/serviço de engenharia em menos de 30 dias, nem mesmo se fosse possível realizar uma dispensa de licitação. Em dezembro/2007 o gestor maior da UFRN só tinha três opções: a) não aceitar os recursos e devolvê-los ao Tesouro; b) Celebrar um contrato ou convênio com a fundação de apoio da UFRN com respaldo no art. 1º da Lei 8.958/94; c) Permanecer com os recursos na UFRN, efetivando empenho em nome próprio, com pretensa ofensa ao art. 63 da Lei 4.320/64.  Certamente a primeira opção é de logo descartada pelo agente público que visa o fim social da aplicação do recurso público, tão difícil de se conseguir e tão escasso para as demandas da universidade pública.  Restam, então, as duas últimas opções.  A penúltima, insistentemente questionada pela CGU/TCU, apesar da previsão legal. 

Para evitar esses questionamentos, a Administração da UFRN, decidiu pela última opção, por entender que, apesar de formalmente não seguir fielmente os preceitos relativos à realização e liquidação da despesa pública, os recursos permaneceram com a UFRN, viabilizam alcançar os fins para os quais foram destinados, atenderão sua função social e, certamente, está assegurado o interesse público. Também esta Administração tem a convicção que com tal ato não está cometendo nenhuma improbidade administrativa, pois, como agente público, através dessa decisão, não decorre enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário. Muito pelo contrário, com as licitações relativas à aplicação desses recursos já realizadas (TP 27/2007) ou em andamento (TP 24/2008), estarão sendo assegurados, através da  Secretaria de Educação a Distância – SEDIS (http://www.sedis.ufrn.br), o atendimento com melhor qualidade e eficiência a mais de 3.000 alunos, distribuídos em quatro cursos de licenciatura e um bacharelado, ofertados para professores da rede pública e demanda social com abrangência em quatro estados da região Nordeste (Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte). 

Se postos em confronto a decisão de anular os empenhos diante da discordância quanto ao mesmo encaminhamento, não resta dúvida que a última é mais consentânea com o interesse público, particularmente o interesse específico de milhares de estudantes que recebem educação superior nos mais longínquos rincões de quatro estados da região Nordeste.

 Por todo o exposto esta Administração discorda da recomendação apresentada pela CGU, entendendo que tal recomendação fere o interesse público e do ato praticado pela Administração da UFRN não há qualquer prejuízo aos cofres públicos.

As providências para resolver esse tipo de problema devem ser buscadas nas causas: a sistemática da execução orçamentária pelo Governo Federal.  A solução passa por uma alteração no ordenamento jurídico.  Nesse sentido, já existem entendimentos no âmbito do Governo Federal, envolvendo o Ministério do Planejamento e o TCU para que no Projeto de Lei da LOA/2009 sejam introduzidas previsões que possibilitarão às IFES a reprogramação no orçamento de 2009 dos recursos que não puderem ser empenhados em 2008.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.13  Item do Relatório de Auditoria:
1.1.5.2 - (042) Classificação indevida de despesas com energia elétrica como inexigibilidade.

Recomendação

Recomenda-se ao Gestor que proceda como prometido e de acordo com o previsto no inciso XXII do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, instaurando, nos casos de contratação da espécie, o competente processo de dispensa de licitação.

Setor Responsável pela Implementação

DCF – Departamento de Contabilidade e Finanças.
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

A despesa desta Universidade com energia elétrica está sendo executada a partir de empenhos emitidos com base em Dispensa de licitação fundamentada no inciso XXII do art.24 da Lei de Licitações, conforme afirmado por ocasião da auditoria de gestão do exercício de 2007.

A providência implementada, conforme pode ser avaliado, tem sido suficiente para evitar a repetição da falha, alvo da recomendação acima.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.14 Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.1 - (004) Ilegalidade de convênios celebrados com a FUNPEC - Fundação norte-riograndense de pesquisa e cultura, decorrente da execução de objetos desvinculados de sua finalidade institucional.

Recomendação

Recomendamos que a Universidade abstenha-se de celebrar convênios ou contratos com a FUNPEC, para a execução de objetos desvinculados de sua finalidade institucional, observando o entendimento do TCU exarado na Decisão nº 655/2002-Plenário, que define que "manutenção e desenvolvimento institucional não devem ser confundidos e, nesse sentido, não cabe a contratação  para  atividades de manutenção da instituição,   a   exemplo   de  serviços  de  limpeza,  vigilância  e conservação predial".

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração e PROPLAN-Pro-Reitoria de Planejamento
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

A celebração de convênio com suposta infração aos preceitos da Decisão nº 655/2002-Plenário, decorre, fundamentalmente, da sistemática utilizada pelo Governo Federal para execução do orçamento da União, objeto inclusive de preocupações da Corte de Contas da União Federal na busca de uma solução para o problema. 

Dentro da realidade que têm de enfrentar os gestores das universidades brasileiras, e em particular o Reitor da UFRN, limitados por um orçamento anual do Ministério da Educação apenas de custeio que mal atende às demandas desta área, há uma verdadeira via-crúcis a percorrer na busca de recursos para investimento em obras e equipamentos:

1) No exercício anterior ao corrente, a busca junto às bancadas parlamentares de cada Estado para a inclusão de emendas ao orçamento da União (geralmente emenda ANDIFES e emenda parlamentar da bancada de cada Estado);

2) Se bem sucedida a primeira tarefa, a luta no exercício corrente para a liberação pelo menos dos recursos orçamentários;

3) A liberação quase simultânea, do orçamento e dos recursos financeiros em menos de 15 dias, no último mês do exercício financeiro corrente;

4) A tomada de decisão do gestor maior da universidade: devolver os recursos e perdê-los depois de todo um esforço despendido em sua busca, ou usar o permissivo legal do art. 1º da Lei 8.958/1994? Se optar pela primeira hipótese, assume os prejuízos administrativos e acadêmicos resultantes da inviabilização de projetos. Se optar pela segunda hipótese está sujeito às restrições da CGU,  que entende tratar-se de execução de objetos desvinculados de sua finalidade institucional.

Diante dessa realidade e também do permissivo legal, com o devido respeito às opiniões em sentido contrário, não compactuamos com a afirmação de que o objeto dos convênios celebrados com a FUNPEC - Fundação norte-riograndense de pesquisa e cultura, estejam desvinculados de sua finalidade institucional, em particular em se tratando da UFRN que em tempo algum deixou de ter como meta a utilização dos recursos públicos no benefício de toda a comunidade universitária, em particular de mais de 30 mil estudantes em todos os níveis de ensino, tendo sempre primado pelo preponderância do interesse público. 

Em primeiro lugar porque não há qualquer ônus para a UFRN, nem para os cofres públicos, a celebração de qualquer convênio celebrado com a fundação, mantendo-se íntegros os recursos para o cumprimento dos seus objetos, tudo em conformidade com o Plano de Trabalho de cada convênio.

Em segundo lugar porque, dentro da lógica de cooperação mútua inerente à celebração de convênios, que os distingue dos contratos, a UFRN passou a trazer trouxe para si a responsabilidade pela realização dos processos licitatórios através de sua Comissão Permanente de Licitação, eliminando desde logo a existência de intermediação e de ônus para os cofres públicos.

Nesse mesmo contexto, importante ressaltar o fato de que toda a parte técnica (elaboração dos projetos arquitetônicos e complementares bem como planilhas orçamentárias, ordens de serviço, fiscalização da execução e o recebimento), é de responsabilidade da UFRN através da Superintendência de Infraestrutura, com todo o acompanhamento devidamente registrado no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC. Isto é, cabe à fundação de apoio única e exclusivamente o pagamento das faturas devidamente autorizadas e visadas por servidores da UFRN. 

Isto demonstra que, se pelo menos os recursos orçamentários fossem liberados em tempo hábil para a realização dos processos licitatórios, não haveria a necessidade, como única opção à Administração Central da UFRN, de celebração de convênios para evitar a devolução dos recursos com os prejuízos advindos dessa eventual decisão para as atividades fim da instituição: ensino, pesquisa e extensão. 

Também demonstra que os recursos estão sendo aplicados sem qualquer prejuízo para os cofres públicos e, muito mais importante, que estão sendo aplicados em prol de toda a sociedade brasileira e em particular para os beneficiários diretos, os estudantes de graduação e pós-graduação da UFRN. 

O SIPAC, como ferramenta auxiliar no processo de controle da execução dos convênios celebrados com a FUNPEC, permite a extração de relatórios que indicam as licitações relativas às obras, por convênio, já realizadas pela Comissão Permanente de Licitações – CPL da UFRN e os respectivos cronogramas físico-financeiros elaborados pela Superintendência de Infra-estrutura da UFRN. Esses aspectos demonstram que a UFRN, a partir de seus sistemas, tem controle total sobre a execução das obras vinculadas aos convênios celebrados com a FUNPEC, desde a elaboração dos projetos, das planilhas orçamentárias, dos processos licitatórios e da fiscalização. Isto é, a Administração Central da UFRN é ciosa no trato da res pública visando sempre o crescimento da instituição e os benefícios dele decorrentes para toda a sociedade brasileira e em especial a norte-riograndense.

As providências a serem implementadas dependem simplesmente de alterações legislativas que possibilitem a reprogramação orçamentária no exercício seguinte dos recursos recebidos no final do exercício corrente. Entendimentos entre o TCU, o Ministério do Planejamento e o Ministério da Educação, apontam para uma solução do problema caso sejam aprovadas as alterações legislativas no PL da LOA 2009, através das quais será possível às IFES e aos Hospitais Universitários realizarem reprogramação orçamentária no exercício seguinte dos saldo do exercício anterior. 

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.15  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.2 - (005) Prorrogação irregular do convênio nº 093/2004 (Siafi 512539), celebrado com a FUNPEC - Fundação norte-riograndense de pesquisa e cultura, por tratar-se de convênio já expirado há cerca de dois meses.

Recomendação

Recomendamos que a Unidade celebre termo aditivo previamente à expiração da vigência do convênio, de modo a observar os termos do art. 60 c/c art. 116 da lei nº 8.666/93.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Aperfeiçoamos nosso controle interno administrativo por meio do SIPAC, fazendo inserir nesse sistema dispositivo de alerta quanto aos prazos finais dos convênios vigentes. Essa ação está viabilizando, não só, a prorrogação dos convênios em obediência aos prazos definidos pela legislação, como também, a publicação desses dentro do prazo definido nos normativos vigentes. Conforme pode ser avaliado, portanto, essa ação representa mais um avanço no sentido de eliminar a ocorrência de falha, como apontado neste item.

Prazo: Nada a informar.

Situação em: 13/03/2009
12.1.16  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.3 - (006) Descumprimento do prazo de publicação dos extratos de aditivos de convênios no Diário Oficial da União.

Recomendação

Com o descumprimento do prazo de publicação dos extratos de aditivos de convênios no Diário Oficial da União, recomendou-se que fosse observado o prazo previsto no art. 61 da Lei nº 8.666/93 nas publicações dos termos e aditivos de convênios.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração e PROPLAN-Pro-Reitoria de Planejamento

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Conforme afirmamos no item anterior, aperfeiçoamos nosso controle interno administrativo por meio do SIPAC, fazendo inserir nesse sistema dispositivo de alerta quanto aos prazos finais dos convênios vigentes. Essa ação está viabilizando, não só, a prorrogação dos convênios em obediência aos prazos definidos pela legislação, como também, a publicação desses dentro do prazo definido nos normativos vigentes. Conforme pode ser avaliado, portanto, essa ação representa mais um avanço no sentido de eliminar a ocorrência de falha, como apontado neste item.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.17  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.4 - (007) Ausência de providências tempestivas para obtenção de prestações de contas de convênios com a FUNPEC no prazo legal.

Recomendação

Recomendamos que sejam adotados mecanismos de monitoramento dos convênios, de forma a serem adotadas providências tempestivas para o recebimento de prestações de contas de convênios, conforme determina o art. 31 da IN/STN nº 01/97.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração e PROPLAN-Pro-Reitoria de Planejamento

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

No 2º semestre de 2008, reforçamos o quadro de pessoal da Divisão de Contratos e Convênios do DCF com 2 recém contratados, visando otimizar as atividades do setor e, desta forma, minimizar as ocorrências de falhas nessa área da administração.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.18  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.5 - (008) Descumprimento do prazo de manifestação sobre a aprovação de prestações de contas de convênio.

Recomendação

Recomendamos que sejam aprimorados os processos de monitoramento e aprovação dos convênios, de forma a observar o prazo de 60 dias para pronunciamento do concedente,  conforme prevê o art. 31 da IN/STN nº 01/97.

Setor Responsável pela Implementação

PROAD – Pro-Reitoria de Administração e DCF-Departamento de Contabilidade e Finanças
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

No 2º semestre de 2008 reforçamos o quadro de pessoal da Divisão de Contratos e Convênios do DCF com 2 recém contratados, visando otimizar as atividades do setor e, desta forma, minimizar as ocorrências de falhas nessa área da administração.

Prazo: Nada a informar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.19  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.7 - (010) SOBREPREÇO - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI.
Recomendação

Recomendamos a devolução imediata, ao erário, do montante definido como sobrepreço.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI / CEF, estabelecido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO como referência para realização de Obras ou Serviços de Engenharia, com a utilização de recursos financeiros federais, corresponde a um sistema de coleta de valores, onde é estabelecida uma mediana de valores em um banco de dados, que se configura por ser insuficiente para a elaboração completa de orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia, notadamente em uma Instituição Federal de Ensino Superior, como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

As instalações físicas de uma Universidade se revestem de especificações técnicas, próprias e necessárias para abrigar as mais variadas atividades a serem desenvolvidas, porquanto são enquadradas como edificações de categorias III e IV, com custos e tecnologia construtiva específicas para suas finalidades. É impossível o estabelecimento de critérios únicos para a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia com tais características, como se encontra definido para o uso do SINAPI.

Reiteramos o posicionamento de que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte procura aproximar a elaboração de seus orçamentos, no máximo possível, dos custos reais de execução para suas obras, no momento em que procura acompanhar a movimentação do mercado da construção civil, através da coleta de preços de insumos e de mão-de-obra locais, além de realizar a comparação dos valores praticados em outros organismos públicos, já citados anteriormente.

Reafirmamos a posição anterior de que não dispomos de acesso às composições de custos unitários da base de dados do SINAPI, nem dos elementos que a compõem, mas tão somente da lista (desatualizada) de valores médios de insumos, principalmente aqueles aplicadas para construção de habitação popular, o que não é suficiente para a composição de preços unitários de construção civil, que exijam outras especificações.

Assim, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por meio de licitações de grande divulgação, sempre com a participação de diversas empresas, promove a verdadeira consulta ao que se pratica no mercado local, já que adota como critério legal, a contratação da proposta que se apresente a mais vantajosa para a Instituição, após rigorosa verificação de cada uma destas propostas. 

Em confirmação ao que ora declaramos, não poderíamos deixar de registrar a participação dos representantes da Gerência Nacional de Custos da Caixa Econômica Federal – GEPAD/CEF, Senhores Sidimar Luiz Teixeira e Francisco Sérgio Barbosa, no II Encontro Técnico do Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais – REUNI – do Ministério da Educação, ocorrido entre os dias 20 e 22 de agosto do corrente ano, na Cidade de Goiânia/GO, programa de Governo que já se encontra em plena execução, quando informaram que o SINAPI corresponde a um sistema ainda em elaboração, sendo, portanto, insuficiente para a plena aplicação para orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia que requeiram maior especialização, como aquelas que são executadas em Universidades Federais. Para fins de maiores esclarecimentos, fazemos anexar ao presente, cópia da apresentação dos representantes da GEPAD / CEF, em CD.

Os aludidos representantes da Caixa Econômica Federal estimaram que, no máximo, o banco de dados do SINAPI seria capaz de suprir tão somente 20% (vinte por cento) dos serviços necessários a uma composição adequada de orçamentos para as Universidades Federais e, ainda, declararam a necessidade de conhecimento das composições destes custos para que pudessem, efetivamente, implantá-los e, assim, permitirem sua plena utilização.

Neste mesmo evento, tomamos conhecimento da iniciativa da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC) de celebração de convênio com a Caixa Econômica Federal, para que se faça possível o acesso a todas as informações do SINAPI, bem como para que as Instituições Federais de Ensino Superior forneçam suas composições de custos para adequação do referido sistema, que, somente após estes ajustes, estaria em plenas condições de utilização.

Assim sendo, entendemos que não é pertinente a caracterização de SOBREPREÇO para qualquer das Obras citadas no Relatório de Auditoria, posto que carece de base real para a avaliação pretendida. Reafirmamos a condição de que os valores praticados pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte correspondem aos valores necessários para execução de suas obras e serviços de engenharia e compatíveis com os aqueles praticados no mercado local da construção civil.

Quanto à devolução do montante definido como sobrepreço, cabe a indagação: Devolver o que?

Questiona-se que houve cotação de preços unitários superiores à mediana do SINAPI.  No entanto, o processo licitatório buscou encontrar o preço global menor.  E esse preço menor foi encontrado.  Venceu a licitação o licitante que apresentou o menor preço, portanto, o mais vantajoso para o erário público.

Então, mais uma vez, cabe a indagação: devolver o quê?

Se prevalecesse o entendimento de fiscalização, a proposta vencedora, que cotou o menor preço global, teria de ser desclassificada por haver apresentado preço unitário superior à referida mediana.

Nesse caso, a proposta vencedora teria sido a da licitante posicionada em segundo lugar, ou seja, aquela que teria apresentado o preço global superior ao da primeira, numa claríssima desvantagem para o erário.  Aí, sim, poder-se-ia falar em devolução de diferença.  Porém, na hipótese, venceu aquela que cotou o menor preço.

Não se afigura razoável que o gestor seja punido por preservar o erário de pagamento global com acréscimo. 

Com todas as vênias, tal situação configuraria verdadeira estultice.

A adoção de providências deve ser de ordem geral, ou seja, com abrangência para todas as Instituições Federais de Ensino Superior, tendo como base a celebração do convênio entre o Ministério da Educação e a Caixa Econômica Federal, que possa estabelecer critérios justos e adequados para apreciação de valores unitários para construção civil.

Depois de viabilizada a providência anterior, promover capacitação de agentes públicos e, em particular, da própria UFRN, que atuam na área da construção civil, no sentido de permitir adequada aplicação do SINAPI.

Prazo: Etapa 01: o mais breve possível (independe da UFRN)

Etapa 02: assim que ocorrer a primeira.
Situação em: 13/03/2009
12.1.20  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.8 - (011) Sobrepreço - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI, apurado na Tomada de Preço 014/2005, decorrente do emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.

Recomendação

Recomendamos a devolução, imediata, ao erário do montante definido como sobrepreço.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI / CEF, estabelecido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO como referência para realização de Obras ou Serviços de Engenharia, com a utilização de recursos financeiros federais, corresponde a um sistema de coleta de valores, onde é estabelecida uma mediana de valores em um banco de dados, que se configura por ser insuficiente para a elaboração completa de orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia, notadamente em uma Instituição Federal de Ensino Superior, como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

As instalações físicas de uma Universidade se revestem de especificações técnicas, próprias e necessárias para abrigar as mais variadas atividades a serem desenvolvidas, porquanto são enquadradas como edificações de categorias III e IV, com custos e tecnologia construtiva específicas para suas finalidades. É impossível o estabelecimento de critérios únicos para a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia com tais características, como se encontra definido para o uso do SINAPI.

Reiteramos o posicionamento de que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte procura aproximar a elaboração de seus orçamentos, no máximo possível, dos custos reais de execução para suas obras, no momento em que procura acompanhar a movimentação do mercado da construção civil, através da coleta de preços de insumos e de mão-de-obra locais, além de realizar a comparação dos valores praticados em outros organismos públicos, já citados anteriormente.

Reafirmamos a posição anterior de que não dispomos de acesso às composições de custos unitários da base de dados do SINAPI, nem dos elementos que a compõem, mas tão somente da lista (desatualizada) de valores médios de insumos, principalmente aqueles aplicadas para construção de habitação popular, o que não é suficiente para a composição de preços unitários de construção civil, que exijam outras especificações.

Assim, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por meio de licitações de grande divulgação, sempre com a participação de diversas empresas, promove a verdadeira consulta ao que se pratica no mercado local, já que adota como critério legal, a contratação da proposta que se apresente a mais vantajosa para a Instituição, após rigorosa verificação de cada uma destas propostas. 

Em confirmação ao que ora declaramos, não poderíamos deixar de registrar a participação dos representantes da Gerência Nacional de Custos da Caixa Econômica Federal – GEPAD/CEF, Senhores Sidimar Luiz Teixeira e Francisco Sérgio Barbosa, no II Encontro Técnico do Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais – REUNI – do Ministério da Educação, ocorrido entre os dias 20 e 22 de agosto do corrente ano, na Cidade de Goiânia/GO, programa de Governo que já se encontra em plena execução, quando informaram que o SINAPI corresponde a um sistema ainda em elaboração, sendo, portanto, insuficiente para a plena aplicação para orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia que requeiram maior especialização, como aquelas que são executadas em Universidades Federais. Para fins de maiores esclarecimentos, fazemos anexar ao presente, cópia da apresentação dos representantes da GEPAD / CEF, em CD.

Os aludidos representantes da Caixa Econômica Federal estimaram que, no máximo, o banco de dados do SINAPI seria capaz de suprir tão somente 20% (vinte por cento) dos serviços necessários a uma composição adequada de orçamentos para as Universidades Federais e, ainda, declararam a necessidade de conhecimento das composições destes custos para que pudessem, efetivamente, implantá-los e, assim, permitirem sua plena utilização.

Neste mesmo evento, tomamos conhecimento da iniciativa da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC) de celebração de convênio com a Caixa Econômica Federal, para que se faça possível o acesso a todas as informações do SINAPI, bem como para que as Instituições Federais de Ensino Superior forneçam suas composições de custos para adequação do referido sistema, que, somente após estes ajustes, estaria em plenas condições de utilização.

Assim sendo, entendemos que não é pertinente a caracterização de SOBREPREÇO para qualquer das Obras citadas no Relatório de Auditoria, posto que carece de base real para a avaliação pretendida. Reafirmamos a condição de que os valores praticados pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte correspondem aos valores necessários para execução de suas obras e serviços de engenharia e compatíveis com os aqueles praticados no mercado local da construção civil.

Quanto à devolução do montante definido como sobrepreço, cabe a indagação: Devolver o que?

Questiona-se que houve cotação de preços unitários superiores à mediana do SINAPI.  No entanto, o processo licitatório buscou encontrar o preço global menor.  E esse preço menor foi encontrado.  Venceu a licitação o licitante que apresentou o menor preço, portanto, o mais vantajoso para o erário público.

Então, mais uma vez, cabe a indagação: devolver o quê?

Se prevalecesse o entendimento de fiscalização, a proposta vencedora, que cotou o menor preço global, teria de ser desclassificada por haver apresentado preço unitário superior à referida mediana.

Nesse caso, a proposta vencedora teria sido a da licitante posicionada em segundo lugar, ou seja, aquela que teria apresentado o preço global superior ao da primeira, numa claríssima desvantagem para o erário.  Aí, sim, poder-se-ia falar em devolução de diferença.  Porém, na hipótese, venceu aquela que cotou o menor preço.

Não se afigura razoável que o gestor seja punido por preservar o erário de pagamento global com acréscimo. 

Com todas as vênias, tal situação configuraria verdadeira estultice.

A adoção de providências deve ser de ordem geral, ou seja, com abrangência para todas as Instituições Federais de Ensino Superior, tendo como base a celebração do convênio entre o Ministério da Educação e a Caixa Econômica Federal, que possa estabelecer critérios justos e adequados para apreciação de valores unitários para construção civil.

Depois de viabilizada a providência anterior, promover capacitação de agentes públicos e, em particular, da própria UFRN, que atuam na área da construção civil, no sentido de permitir adequada aplicação do SINAPI.

Prazo: Etapa 01: o mais breve possível (independe da UFRN)


Etapa 02: assim que ocorrer a primeira.
Situação em: 13/03/2009
12.1.21  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.9 - (012) Superfaturamento - Serviços medidos e pagos, porém não executados, apurado na Tomada de Preços n° 014/2005, no valor de R$ 11.690,86.

Recomendação

Nos casos dos serviços não executados que ainda possuam condições técnicas de execução (mão francesa em maçaranduba, piso em plurigoma, etc.), recomendamos que os mesmos venham a ser executados, o mais rapidamente possível. Já para aqueles serviços que não possuam mais tal condição, recomendamos a devolução ao erário dos respectivos montantes.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

No curso da execução de Obras ou Serviços de Engenharia é comum que aconteçam pequenos ajustes para se torne possível sua conclusão de forma satisfatória. Tais ajustes decorrem de imprecisões em seus projetos básicos, fase do planejamento da obra ou serviço de engenharia que não se encontra absolutamente completo, mas que possibilita a realização do procedimento licitatório e, conseqüentemente, a contratação das empresas, assim como decorrem, também, pela necessidade de pequenas alterações no objeto inicial, onde alguns serviços precisam ser acrescidos e outros, antes previstos, que precisam ser suprimidos. É de amplo conhecimento que projetos de arquitetura e engenharia, assim como os demais serviços de engenharia, como a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia, em geral, não conseguem ser elaborados com absoluta precisão, o que motiva a necessidade de ajustes no curso de sua efetivação.

Tais situações correspondem a alterações de pequena monta e de pequeno significado, que não representam alteração do objeto e que se dão por absoluta necessidade, devidamente comprovada em todos os casos, cuja realização resulta vantajosa para a administração pública, posto que elimina a necessidade de realização  de novos procedimentos para sua efetivação.

A necessidade por ajustes ao planejamento inicial em obras ou em serviços de engenharia é matéria tão necessária que corresponde a previsão legal, estabelecida na legislação que norteia as licitações públicas (Lei N. 8.666 / 93 e alterações seguintes), porquanto autoriza, mediante competente motivação, o que nunca deixamos de fazer, o acréscimo ou supressão do montante de 25% (vinte e cinco por cento) para o caso de obras e de 50% (cinqüenta por cento) para o caso de reformas de instalações físicas já existentes. A aplicação dessa prerrogativa legal quando se faz necessária é precedida de análise de conveniência de seus custos, em comparação com aqueles já propostos ou compostos de acordo com os custos estabelecidos no mercado local, por corresponder uma oportunidade para efetivação de serviços comprovadamente necessários sem que se faça necessária a adoção de novos procedimentos, o que inviabilizaria a conclusão de obras e serviços de engenharia.

Tais situações são devidamente registradas e arquivadas em documentos próprios, o que procedemos com todo zelo. Por tal razão, discordamos frontalmente da afirmação constante do já citado Relatório, quando diz que não foi dado conhecimento destas permutas e compensações. Todos os ajustes realizados foram apresentados no local ao responsável pela verificação, assim como foram disponibilizadas as planilhas orçamentárias finais, onde é possível a apuração de todas as alterações. 

Registramos que fazemos anexar, mais uma vez, todos os documentos já disponibilizados anteriormente, para que possam ser efetivamente analisados, além de relatório fotográfico e respectiva memória de cálculos.

Salientamos que, assim como por ocasião da verificação, continuam disponíveis, em seus respectivos locais, todos os elementos e serviços realizados mediante a necessária compensação, para toda e qualquer outra verificação que se considere necessária.

Os valores pagos correspondem a serviços efetivamente executados, após constatação de necessidade imprescindível, e, por tal razão, devidamente recebidos. Tais providências acontecem com a finalidade de promover economia processual e dentro dos limites de alteração permitidos em lei.

 Considerando-se que não cabe a uma Instituição como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte o enriquecimento sem causa, no momento em que a empresa contratada executou serviços necessários à plena efetivação da Obra e por solicitação da própria UFRN, passa a ser obrigação o seu pagamento.

Apresentação dos dados suficientes à comprovação da execução de serviços em substituição de outros anteriormente previstos, tais como memória de cálculos, relatório fotográfico e constatação no próprio local.

Capacitação de agentes públicos para adequado ajuste necessário em toda e qualquer Obra ou Serviço de Engenharia.

Melhoria da qualidade da elaboração de projetos de arquitetura e engenharia, bem como dos demais elementos necessários à execução de Obras e Serviços de Engenharia, com adequado dimensionamento do prazo necessário, apesar do registro da dificuldade decorrente da imprecisão característica da própria atividade na elaboração de projetos de arquitetura e de engenharia.

Prazo: Etapa 01: 30/06/2009

Etapa 02: 30/06/2009

Situação em: 13/03/2009
12.1.22  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.10 - (013) Sobrepreço - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI, apurado na Tomada de Preços nº 019/2005, decorrente do emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.
Recomendação

Recomendamos a devolução, imediata, ao erário do montante definido como sobrepreço.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI / CEF, estabelecido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO como referência para realização de Obras ou Serviços de Engenharia, com a utilização de recursos financeiros federais, corresponde a um sistema de coleta de valores, onde é estabelecida uma mediana de valores em um banco de dados, que se configura por ser insuficiente para a elaboração completa de orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia, notadamente em uma Instituição Federal de Ensino Superior, como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

As instalações físicas de uma Universidade se revestem de especificações técnicas, próprias e necessárias para abrigar as mais variadas atividades a serem desenvolvidas, porquanto são enquadradas como edificações de categorias III e IV, com custos e tecnologia construtiva específicas para suas finalidades. É impossível o estabelecimento de critérios únicos para a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia com tais características, como se encontra definido para o uso do SINAPI.

Reiteramos o posicionamento de que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte procura aproximar a elaboração de seus orçamentos, no máximo possível, dos custos reais de execução para suas obras, no momento em que procura acompanhar a movimentação do mercado da construção civil, através da coleta de preços de insumos e de mão-de-obra locais, além de realizar a comparação dos valores praticados em outros organismos públicos, já citados anteriormente.

Reafirmamos a posição anterior de que não dispomos de acesso às composições de custos unitários da base de dados do SINAPI, nem dos elementos que a compõem, mas tão somente da lista (desatualizada) de valores médios de insumos, principalmente aqueles aplicadas para construção de habitação popular, o que não é suficiente para a composição de preços unitários de construção civil, que exijam outras especificações.

Assim, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por meio de licitações de grande divulgação, sempre com a participação de diversas empresas, promove a verdadeira consulta ao que se pratica no mercado local, já que adota como critério legal, a contratação da proposta que se apresente a mais vantajosa para a Instituição, após rigorosa verificação de cada uma destas propostas. 

Em confirmação ao que ora declaramos, não poderíamos deixar de registrar a participação dos representantes da Gerência Nacional de Custos da Caixa Econômica Federal – GEPAD/CEF, Senhores Sidimar Luiz Teixeira e Francisco Sérgio Barbosa, no II Encontro Técnico do Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais – REUNI – do Ministério da Educação, ocorrido entre os dias 20 e 22 de agosto do corrente ano, na Cidade de Goiânia/GO, programa de Governo que já se encontra em plena execução, quando informaram que o SINAPI corresponde a um sistema ainda em elaboração, sendo, portanto, insuficiente para a plena aplicação para orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia que requeiram maior especialização, como aquelas que são executadas em Universidades Federais. Para fins de maiores esclarecimentos, fazemos anexar ao presente, cópia da apresentação dos representantes da GEPAD / CEF, em CD.

Os aludidos representantes da Caixa Econômica Federal estimaram que, no máximo, o banco de dados do SINAPI seria capaz de suprir tão somente 20% (vinte por cento) dos serviços necessários a uma composição adequada de orçamentos para as Universidades Federais e, ainda, declararam a necessidade de conhecimento das composições destes custos para que pudessem, efetivamente, implantá-los e, assim, permitirem sua plena utilização.

Neste mesmo evento, tomamos conhecimento da iniciativa da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC) de celebração de convênio com a Caixa Econômica Federal, para que se faça possível o acesso a todas as informações do SINAPI, bem como para que as Instituições Federais de Ensino Superior forneçam suas composições de custos para adequação do referido sistema, que, somente após estes ajustes, estaria em plenas condições de utilização.

Assim sendo, entendemos que não é pertinente a caracterização de SOBREPREÇO para qualquer das Obras citadas no Relatório de Auditoria, posto que carece de base real para a avaliação pretendida. Reafirmamos a condição de que os valores praticados pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte correspondem aos valores necessários para execução de suas obras e serviços de engenharia e compatíveis com os aqueles praticados no mercado local da construção civil.

Quanto à devolução do montante definido como sobrepreço, cabe a indagação: Devolver o que?

Questiona-se que houve cotação de preços unitários superiores à mediana do SINAPI.  No entanto, o processo licitatório buscou encontrar o preço global menor.  E esse preço menor foi encontrado.  Venceu a licitação o licitante que apresentou o menor preço, portanto, o mais vantajoso para o erário público.

Então, mais uma vez, cabe a indagação: devolver o quê?

Se prevalecesse o entendimento de fiscalização, a proposta vencedora, que cotou o menor preço global, teria de ser desclassificada por haver apresentado preço unitário superior à referida mediana.

Nesse caso, a proposta vencedora teria sido a da licitante posicionada em segundo lugar, ou seja, aquela que teria apresentado o preço global superior ao da primeira, numa claríssima desvantagem para o erário.  Aí, sim, poder-se-ia falar em devolução de diferença.  Porém, na hipótese, venceu aquela que cotou o menor preço.

Não se afigura razoável que o gestor seja punido por preservar o erário de pagamento global com acréscimo. 

Com todas as vênias, tal situação configuraria verdadeira estultice.

A adoção de providências deve ser de ordem geral, ou seja, com abrangência para todas as Instituições Federais de Ensino Superior, tendo como base a celebração do convênio entre o Ministério da Educação e a Caixa Econômica Federal, que possa estabelecer critérios justos e adequados para apreciação de valores unitários para construção civil.

Depois de viabilizada a providência anterior, promover capacitação de agentes públicos e, em particular, da própria UFRN, que atuam na área da construção civil, no sentido de permitir adequada aplicação do SINAPI.

Prazo: Etapa 01: o mais breve possível (independe da UFRN)


Etapa 02: assim que ocorrer a primeira.
Situação em: 13/03/2009
12.1.23  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.11 - (014) SUPERFATURAMENTO - Serviços medidos e pagos, porém não executados, apurado na Tomada de Preços n° 019/2005, no valor de R$ 38.239,04.
Recomendação

No caso dos serviços não executados que ainda possuam condições técnicas de execução (instalação de arandela, ponto de força monofásico, caixa de inspeção, etc.) recomendamos que os mesmos venham a ser executados, o mais rapidamente possível. Já para aqueles serviços que não possuam mais tal condição, recomendamos a devolução ao erário dos respectivos montantes.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

No curso da execução de Obras ou Serviços de Engenharia é comum que aconteçam pequenos ajustes para se torne possível sua conclusão de forma satisfatória. Tais ajustes decorrem de imprecisões em seus projetos básicos, fase do planejamento da obra ou serviço de engenharia que não se encontra absolutamente completo, mas que possibilita a realização do procedimento licitatório e, conseqüentemente, a contratação das empresas, assim como decorrem, também, pela necessidade de pequenas alterações no objeto inicial, onde alguns serviços precisam ser acrescidos e outros, antes previstos, que precisam ser suprimidos. É de amplo conhecimento que projetos de arquitetura e engenharia, assim como os demais serviços de engenharia, como a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia, em geral, não conseguem ser elaborados com absoluta precisão, o que motiva a necessidade de ajustes no curso de sua efetivação.

Tais situações correspondem a alterações de pequena monta e de pequeno significado, que não representam alteração do objeto e que se dão por absoluta necessidade, devidamente comprovada em todos os casos, cuja realização resulta vantajosa para a administração pública, posto que elimina a necessidade de realização  de novos procedimentos para sua efetivação.

A necessidade por ajustes ao planejamento inicial em obras ou em serviços de engenharia é matéria tão necessária que corresponde a previsão legal, estabelecida na legislação que norteia as licitações públicas (Lei N. 8.666 / 93 e alterações seguintes), porquanto autoriza, mediante competente motivação, o que nunca deixamos de fazer, o acréscimo ou supressão do montante de 25% (vinte e cinco por cento) para o caso de obras e de 50% (cinqüenta por cento) para o caso de reformas de instalações físicas já existentes. A aplicação dessa prerrogativa legal quando se faz necessária é precedida de análise de conveniência de seus custos, em comparação com aqueles já propostos ou compostos de acordo com os custos estabelecidos no mercado local, por corresponder uma oportunidade para efetivação de serviços comprovadamente necessários sem que se faça necessária a adoção de novos procedimentos, o que inviabilizaria a conclusão de obras e serviços de engenharia.

Tais situações são devidamente registradas e arquivadas em documentos próprios, o que procedemos com todo zelo. Por tal razão, discordamos frontalmente da afirmação constante do já citado Relatório, quando diz que não foi dado conhecimento destas permutas e compensações. Todos os ajustes realizados foram apresentados no local ao responsável pela verificação, assim como foram disponibilizadas as planilhas orçamentárias finais, onde é possível a apuração de todas as alterações. 

Registramos que fazemos anexar, mais uma vez, todos os documentos já disponibilizados anteriormente, para que possam ser efetivamente analisados, além de relatório fotográfico e respectiva memória de cálculos.

Salientamos que, assim como por ocasião da verificação, continuam disponíveis, em seus respectivos locais, todos os elementos e serviços realizados mediante a necessária compensação, para toda e qualquer outra verificação que se considere necessária.

Os valores pagos correspondem a serviços efetivamente executados, após constatação de necessidade imprescindível, e, por tal razão, devidamente recebidos. Tais providências acontecem com a finalidade de promover economia processual e dentro dos limites de alteração permitidos em lei.

 Considerando-se que não cabe a uma Instituição como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte o enriquecimento sem causa, no momento em que a empresa contratada executou serviços necessários à plena efetivação da Obra e por solicitação da própria UFRN, passa a ser obrigação o seu pagamento.

Apresentação dos dados suficientes à comprovação da execução de serviços em substituição de outros anteriormente previstos, tais como memória de cálculos, relatório fotográfico e constatação no próprio local.

Capacitação de agentes públicos para adequado ajuste necessário em toda e qualquer Obra ou Serviço de Engenharia.

Melhoria da qualidade da elaboração de projetos de arquitetura e engenharia, bem como dos demais elementos necessários à execução de Obras e Serviços de Engenharia, com adequado dimensionamento do prazo necessário, apesar do registro da dificuldade decorrente da imprecisão característica da própria atividade na elaboração de projetos de arquitetura e de engenharia.

Prazo: Etapa 01: 30/06/2009

Etapa 02: 30/06/2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.24  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.12 - (015) Sobrepreço - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI, apurado na Dispensa de Licitação n° 23077.029395/2006-38 - UFRN, decorrente do emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.
Recomendação

Recomendamos a devolução, imediata, ao erário do montante definido como sobrepreço.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI / CEF, estabelecido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO como referência para realização de Obras ou Serviços de Engenharia, com a utilização de recursos financeiros federais, corresponde a um sistema de coleta de valores, onde é estabelecida uma mediana de valores em um banco de dados, que se configura por ser insuficiente para a elaboração completa de orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia, notadamente em uma Instituição Federal de Ensino Superior, como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

As instalações físicas de uma Universidade se revestem de especificações técnicas, próprias e necessárias para abrigar as mais variadas atividades a serem desenvolvidas, porquanto são enquadradas como edificações de categorias III e IV, com custos e tecnologia construtiva específicas para suas finalidades. É impossível o estabelecimento de critérios únicos para a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia com tais características, como se encontra definido para o uso do SINAPI.

Reiteramos o posicionamento de que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte procura aproximar a elaboração de seus orçamentos, no máximo possível, dos custos reais de execução para suas obras, no momento em que procura acompanhar a movimentação do mercado da construção civil, através da coleta de preços de insumos e de mão-de-obra locais, além de realizar a comparação dos valores praticados em outros organismos públicos, já citados anteriormente.

Reafirmamos a posição anterior de que não dispomos de acesso às composições de custos unitários da base de dados do SINAPI, nem dos elementos que a compõem, mas tão somente da lista (desatualizada) de valores médios de insumos, principalmente aqueles aplicadas para construção de habitação popular, o que não é suficiente para a composição de preços unitários de construção civil, que exijam outras especificações.

Assim, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por meio de licitações de grande divulgação, sempre com a participação de diversas empresas, promove a verdadeira consulta ao que se pratica no mercado local, já que adota como critério legal, a contratação da proposta que se apresente a mais vantajosa para a Instituição, após rigorosa verificação de cada uma destas propostas. 

Em confirmação ao que ora declaramos, não poderíamos deixar de registrar a participação dos representantes da Gerência Nacional de Custos da Caixa Econômica Federal – GEPAD/CEF, Senhores Sidimar Luiz Teixeira e Francisco Sérgio Barbosa, no II Encontro Técnico do Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais – REUNI – do Ministério da Educação, ocorrido entre os dias 20 e 22 de agosto do corrente ano, na Cidade de Goiânia/GO, programa de Governo que já se encontra em plena execução, quando informaram que o SINAPI corresponde a um sistema ainda em elaboração, sendo, portanto, insuficiente para a plena aplicação para orçamentos de obras de construção civil e de serviços de engenharia que requeiram maior especialização, como aquelas que são executadas em Universidades Federais. Para fins de maiores esclarecimentos, fazemos anexar ao presente cópia da apresentação dos representantes da GEPAD / CEF, em CD.

Os aludidos representantes da Caixa Econômica Federal estimaram que, no máximo, o banco de dados do SINAPI seria capaz de suprir tão somente 20% (vinte por cento) dos serviços necessários a uma composição adequada de orçamentos para as Universidades Federais e, ainda, declararam a necessidade de conhecimento das composições destes custos para que pudessem, efetivamente, implantá-los e, assim, permitirem sua plena utilização.

Neste mesmo evento, tomamos conhecimento da iniciativa da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC) de celebração de convênio com a Caixa Econômica Federal, para que se faça possível o acesso a todas as informações do SINAPI, bem como para que as Instituições Federais de Ensino Superior forneçam suas composições de custos para adequação do referido sistema, que, somente após estes ajustes, estaria em plenas condições de utilização.

Assim sendo, entendemos que não é pertinente a caracterização de SOBREPREÇO para qualquer das Obras citadas no Relatório de Auditoria, posto que carece de base real para a avaliação pretendida. Reafirmamos a condição de que os valores praticados pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte correspondem aos valores necessários para execução de suas obras e serviços de engenharia e compatíveis com os aqueles praticados no mercado local da construção civil.

Quanto à devolução do montante definido como sobrepreço, cabe a indagação: Devolver o que?

Questiona-se que houve cotação de preços unitários superiores à mediana do SINAPI.  No entanto, o processo licitatório buscou encontrar o preço global menor.  E esse preço menor foi encontrado.  Venceu a licitação o licitante que apresentou o menor preço, portanto, o mais vantajoso para o erário público.

Então, mais uma vez, cabe a indagação: devolver o quê?

Se prevalecesse o entendimento de fiscalização, a proposta vencedora, que cotou o menor preço global, teria de ser desclassificada por haver apresentado preço unitário superior à referida mediana.

Nesse caso, a proposta vencedora teria sido a da licitante posicionada em segundo lugar, ou seja, aquela que teria apresentado o preço global superior ao da primeira, numa claríssima desvantagem para o erário.  Aí, sim, poder-se-ia falar em devolução de diferença.  Porém, na hipótese, venceu aquela que cotou o menor preço.

Não se afigura razoável que o gestor seja punido por preservar o erário de pagamento global com acréscimo. 

Com todas as vênias, tal situação configuraria verdadeira estultice.

A adoção de providências deve ser de ordem geral, ou seja, com abrangência para todas as Instituições Federais de Ensino Superior, tendo como base a celebração do convênio entre o Ministério da Educação e a Caixa Econômica Federal, que possa estabelecer critérios justos e adequados para apreciação de valores unitários para construção civil.

Depois de viabilizada a providência anterior, promover capacitação de agentes públicos e, em particular, da própria UFRN, que atuam na área da construção civil, no sentido de permitir adequada aplicação do SINAPI.

Prazo: Etapa 01: o mais breve possível (independe da UFRN)


Etapa 02: assim que ocorrer a primeira.
Situação em: 13/03/2009
12.1.25  Item do Relatório de Auditoria:
1.3.2.13 - (016) Superfaturamento - Serviços medidos e pagos, porém não executados, apurado na Dispensa de Licitação n° 23077.029395/2006-38 - UFRN, no valor de R$ 7.575,14.

Recomendação

No caso dos serviços não executados que ainda possuam condições técnicas de execução (instalação de arandela, ponto de força monofásico, caixa de inspeção, etc.) recomendamos que os mesmos venham a ser executados, o mais rapidamente possível. Já para aqueles serviços que não possuam mais tal condição, recomendamos a devolução ao erário dos respectivos montantes.

Setor Responsável pela Implementação

SIN – Superintendência de Infraestrutura

Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

No curso da execução de Obras ou Serviços de Engenharia é comum que aconteçam pequenos ajustes para se torne possível sua conclusão de forma satisfatória. Tais ajustes decorrem de imprecisões em seus projetos básicos, fase do planejamento da obra ou serviço de engenharia que não se encontra absolutamente completo, mas que possibilita a realização do procedimento licitatório e, conseqüentemente, a contratação das empresas, assim como decorrem, também, pela necessidade de pequenas alterações no objeto inicial, onde alguns serviços precisam ser acrescidos e outros, antes previstos, que precisam ser suprimidos. É de amplo conhecimento que projetos de arquitetura e engenharia, assim como os demais serviços de engenharia, como a elaboração de orçamentos para execução de obras e serviços de engenharia, em geral, não conseguem ser elaborados com absoluta precisão, o que motiva a necessidade de ajustes no curso de sua efetivação.

Tais situações correspondem a alterações de pequena monta e de pequeno significado, que não representam alteração do objeto e que se dão por absoluta necessidade, devidamente comprovada em todos os casos, cuja realização resulta vantajosa para a administração pública, posto que elimina a necessidade de realização  de novos procedimentos para sua efetivação.

A necessidade por ajustes ao planejamento inicial em obras ou em serviços de engenharia é matéria tão necessária que corresponde a previsão legal, estabelecida na legislação que norteia as licitações públicas (Lei N. 8.666 / 93 e alterações seguintes), porquanto autoriza, mediante competente motivação, o que nunca deixamos de fazer, o acréscimo ou supressão do montante de 25% (vinte e cinco por cento) para o caso de obras e de 50% (cinqüenta por cento) para o caso de reformas de instalações físicas já existentes. A aplicação dessa prerrogativa legal quando se faz necessária é precedida de análise de conveniência de seus custos, em comparação com aqueles já propostos ou compostos de acordo com os custos estabelecidos no mercado local, por corresponder uma oportunidade para efetivação de serviços comprovadamente necessários sem que se faça necessária a adoção de novos procedimentos, o que inviabilizaria a conclusão de obras e serviços de engenharia.

Tais situações são devidamente registradas e arquivadas em documentos próprios, o que procedemos com todo zelo. Por tal razão, discordamos frontalmente da afirmação constante do já citado Relatório, quando diz que não foi dado conhecimento destas permutas e compensações. Todos os ajustes realizados foram apresentados no local ao responsável pela verificação, assim como foram disponibilizadas as planilhas orçamentárias finais, onde é possível a apuração de todas as alterações. 

Registramos que fazemos anexar, mais uma vez, todos os documentos já disponibilizados anteriormente, para que possam ser efetivamente analisados, além de relatório fotográfico e respectiva memória de cálculos.

Salientamos que, assim como por ocasião da verificação, continuam disponíveis, em seus respectivos locais, todos os elementos e serviços realizados mediante a necessária compensação, para toda e qualquer outra verificação que se considere necessária.

Os valores pagos correspondem a serviços efetivamente executados, após constatação de necessidade imprescindível, e, por tal razão, devidamente recebidos. Tais providências acontecem com a finalidade de promover economia processual e dentro dos limites de alteração permitidos em lei.

 Considerando-se que não cabe a uma Instituição como a Universidade Federal do Rio Grande do Norte o enriquecimento sem causa, no momento em que a empresa contratada executou serviços necessários à plena efetivação da Obra e por solicitação da própria UFRN, passa a ser obrigação o seu pagamento.

Apresentação dos dados suficientes à comprovação da execução de serviços em substituição de outros anteriormente previstos, tais como memória de cálculos, relatório fotográfico e constatação no próprio local.

Capacitação de agentes públicos para adequado ajuste necessário em toda e qualquer Obra ou Serviço de Engenharia.

Melhoria da qualidade da elaboração de projetos de arquitetura e engenharia, bem como dos demais elementos necessários à execução de Obras e Serviços de Engenharia, com adequado dimensionamento do prazo necessário, apesar do registro da dificuldade decorrente da imprecisão característica da própria atividade na elaboração de projetos de arquitetura e de engenharia.

Prazo: Etapa 01: 30/06/2009


Etapa 02: 30/06/2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.26  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.1 - (043) Descumprimento dos prazos pertinentes à disponibilização dos atos de concessão de aposentadoria, pensão e admissão ao controle interno.
Recomendação

001) Recomenda-se à UFRN que faça constar na Portaria nº 048/2003-DAP, de 25/08/2003,  que  designou o Grupo de Trabalho,  o quantitativo de processos  no  status  "Em  Edição"  a  serem  revisados  e o prazo de conclusão  dos trabalhos, considerando o  encaminhamento, o mais breve possível, via sistema, dos atos via ao controle interno, no sentido de se  evitar  a sujeição dos responsáveis às sanções previstas na Lei nº 8.443/92,  conforme mencionado no parágrafo 2º do art. 7º da IN/TCU nº 55/2007.

002) Recomenda-se à UFRN que atualize os registros referentes às admissões ocorridas  e  que passe a cadastrar, tempestivamente, todos os atos de admissão no SISACnet,  encaminhando-os  ao Controle Interno,  em atendimento à  IN/TCU 044/2002.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Primeiramente, antes de adentrarmos no mérito da recomendação de auditoria, cumpre-nos registrar que o Grupo de Trabalho foi criado através da Portaria nº 48/2003-DAP de 25/08/2003, formado pelos servidores EVILAZIO XAVIER CRUZ JUNIOR, VERA LÚCIA DÉLIO DE SOUSA e WILMA MOURA CAVALCANTE com o objetivo de adotar as medidas necessárias para o atendimento das diligências desta Controladoria Geral da União/RN.

Em 20/12/2004, a servidora WILMA MOURA CAVALCANTE solicitou desligamento do Grupo de Trabalho através da Portaria nº 054/2004-DAP.

Em agosto/2003, foram iniciados os trabalhos para atender a diligência referente ao Ofício nº 268/CGURN/SFC/CGU-PR, de 30/06/2003, que apresentava a relação de processos a seguir demonstrados:

	 PROCESSOS ENCAMINHADOS À CGU/RN

	Nº PROCESSO
	NOME DO SERVIDOR
	MATRÍCULA
	DILIGÊNCIA

	23077.007984/92-85
	AMARO DE SOUZA MARINHO FILHO
	0346271
	0085/01

	23077.016506/95-86
	ANGELA MARIA BORGES NOGUEIRA
	0346273
	0077/01

	23077.000713/98-87
	ANTONIA SALETTE CAVALCANTE SABOIA
	0350202
	0148/01

	23077.000374/95-40
	ANTONIO MURILO DE LIMA
	0346175
	0111/01

	23077.002090/95-35
	ANUNCIADA MARIA DUTRA DA CRUZ
	0346395
	0049/01

	23077.008200/96-38
	BELCHIOR DE VASCONCELOS LEITE
	0346089
	0108/01

	23077.008929/98-05
	CARLA COSTA DA SILVA
	0349943
	0246/01

	23077.004139/98-47
	CELSO DE MEDEIROS DANTAS 
	0348329
	0181/01

	23077.010084/98-00
	CELSO DE MEDEIROS DANTAS (ALTERAÇÃO)
	0348329
	----------

	23077.001777/95-58
	CLÓVIS DE ANDRADE LIMA
	1154556
	0024/01

	23077.005907/95-05
	DULCE LEDA ARAUJO DE MEDEIROS
	0346202
	0019/01

	23077.006129/97-84
	EDNILMA QUIRINO TIMOTEO
	0346373
	0038/01

	23077.003885/93-30
	FRANCISCO CANINDE TURIBIO
	0346383
	0039/01

	23077.005035/97-00
	FRANKLIN MARINHO SALES
	0346301
	0071/01

	23077.005489/98-47
	ISTVAN IMRE LASZLO ARBOCZ
	1148925
	0092/01

	23077.008024/92-83
	JOSUE GONÇALVES
	0276940
	0075/01

	23077.020228/97-02
	LIGIA DE ARAUJO ALVES
	0346399
	0043/01

	23077.005047/97-80
	LUIZ EDUARDO CARNEIRO COSTA
	0346075
	0105/01

	23077.021550/95-74
	MANOEL ROCHA DO NASCIMENTO
	0346026
	0106/01

	23077.006197/97-34
	MARIA ALTAMIRA DE OLIVEIRA
	0346016
	0110/01

	23077.001496/97-20
	MARIA DO ROSÁRIO SOARES S. DE MARIA
	0346017
	0107/01

	23077.005233/97-65
	MARIA RIBEIRO LIMA
	0346381
	0011/01

	23077.006991/96-33
	OSVALDO DE MEIROZ GRILO
	0345988
	0096/01

	23077.021373/94-08
	PAULO DE ARAUJO
	0346148
	0089

	23077.019485/95-10
	RAIMUNDA AMORIM DUARTE
	0346323
	0029/01

	23077.007697/95-36
	RAIMUND0 DE FREITAS MELO
	0346158
	0097/01

	23077.003416/95-00
	SEBASTIÃO AZEVEDO DA SILVA
	0346014
	0158/00

	23077.002691/95-75
	SEVERINA TEODORA DE ARAUJO
	0346318
	0027/01


 

Posteriormente, no período de 15 a 26/09/2003, foram atendidas as solicitações da auditoria realizada para análise dos processos a seguir discriminados:

	PROCESSOS ENCAMINHADOS À CGU/RN

	Nº SISAC
	NOME DO SERVIDOR
	MATRÍCULA
	Nº PROCESSO

	10793208-04-2003-00002-7
	CARMEM FERREIRA CAMILO
	04784-8
	00278/03

	10793208-04-2003-00003-5
	CARMEN LÚCIA DE ARAÚJO CALADO
	05301-5
	05362/03

	10793208-04-2003-00007-8
	ELINOR PEGADO CORTEZ
	09806-0
	05066/03

	10793208-04-2003-00010-8
	FRANCISCO VITALIANO DE PAIVA
	07557-4
	01074/03

	10793208-04-2003-00011-6
	KÁTIA BRANDÃO CAVALCANTI
	09754-3
	00719/03

	10793208-04-2003-00020-5
	LÚCIA MARIA E SILVA MARTINS
	06575-7
	05380/03

	10793208-04-2003-00012-4
	LUIZ RODOLPHO PENNA LIMA
	01529-6
	00624/03

	10793208-04-2003-00013-2
	LUZINETE MARIA SILVA DE OLIVEIRA
	02596-8
	01068/03

	10793208-04-2003-00014-0
	MANOEL GONÇALO DOS SANTOS
	04422-9
	03522/03

	10793208-04-2003-00015-9
	MARCELO ANTÔNIO DIEB VIEIRA
	06502-1
	01493/03

	10793208-04-2003-00016-7
	MARIA APARECIDA MOREIRA MARTINS
	08343-0
	01669/03

	10793208-04-2003-00036-1
	MARIA APARECIDA SOUZA DE OLIVEIRA
	08997-4
	04799/03

	10793208-04-2003-00017-5
	MARIA DAS DORES PEREIRA DE LIMA
	07533-7
	04887/03

	10793208-04-2003-00018-3
	MARIA DAS GRAÇAS DO LAGO BORGES
	05316-3
	04863/03

	10793208-04-2003-00034-5
	MARIA DAS GRAÇAS M. DE MORAIS
	03065-1
	06300/03

	10793208-04-2003-00019-1
	MARIA DAS GRAÇAS NUNES DE OLIVEIRA
	02003-6
	04499/03

	10793208-04-2003-00021-3
	MARIA DE FÁTIMA BARROS DA ROCHA
	06070-4
	00091/03

	10793208-04-2003-00024-8
	MARIA DE LOURDES PAULINO DE OLIVEIRA
	03262-0
	01260/03

	10793208-04-2003-00038-8
	MARIA INÊS MAGNATA PINO
	05532-8
	06285/03

	10793208-04-2003-00027-2
	MARILUCE OLIVEIRA DE ARAÚJO
	05288-4
	01819/03

	10793208-04-2003-00028-0
	NEIDE MARIA FERREIRA DA ROCHA
	05383-0
	05498/03

	10793208-04-2003-00029-9
	NEIDMAR DA MATA SILVA
	05870-0
	01765/03

	10793208-04-2003-00037-0
	OLIMPIO MACIEL
	04248-0
	03011/03

	10793208-04-2003-00030-2
	REJANE ARAÚJO PEREIRA PIMENTA
	02594-1
	01067/03

	10793208-04-2003-00031-0
	ROSINEIDE BARBOSA MOREIRA
	05382-1
	01858/03

	10793208-04-2003-00032-9
	SALETE EZEQUIEL DA COSTA
	03955-1
	04067/03

	10793208-04-2003-00033-7
	WELLINGTON PINHEIRO GALVÃO
	01633-0
	01808/03


 

A partir da referida auditoria sentimos a necessidade de realizar um levantamento do número de processos constantes na Seção de Aposentados e Pensionistas deste Departamento de Pessoal com o intuito de apurar o quantitativo de processos pendentes de cadastramento no sistema SISAC. 

Posteriormente sobreveio a reforma das Emendas Constitucionais 41/03 e 47/05 criando situações jurídicas novas que demandaram estudos e capacitação da equipe do DAP, causando impacto significativo na rotina de trabalho deste Departamento.

Importante destacar que não obstante as reformas trazidas pelas Emendas, a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento – SRH/MP – até os dias atuais - não implementou no SIAPE as alterações necessárias com vistas a atender as modificações, tais como: calculo da média de remuneração e tempo de contribuição. Fato que levou este DAP a desenvolver o seu próprio sistema (SIGRH – Sistema de Gestão de Recursos Humanos).

Quando da análise prévia para encaminhamento dos processos de aposentadoria e pensão, identificou-se um número excessivo de falhas na formalização dos processos, fato este que levou o Grupo de Trabalho a desenvolver algumas ações para minimizar esse problema, tais como:

· padronizar as portarias de aposentadoria e pensão;

· criar novos formulários para melhorar as informações nos processos atuais;

· reformular o mapa de tempo de serviço;

· sugerir alteração nos fluxo dos processos; e

· verificar, antes da publicação em DOU, as portarias de aposentadoria e pensão.

 Diante de todas as atividades acima descritas, o Grupo fugiu do objetivo inicial estabelecido na portaria de criação, tendo em vista a magnitude das tarefas a serem desenvolvidas para melhorar a qualidade dos processos a serem encaminhados à CGU/RN. Entretanto, em contrapartida, podemos observar que as ações surtiram o efeito desejado, visto que no último relatório de auditoria realizada nesta IFE “não foram identificados fatos relevantes e ressalvas que comprometessem a gestão da Entidade auditada”, como se constata na conclusão do relatório nº 196161 encaminhado através do Ofício nº 10382/2008/CGU-R/RN/CGU-PR de 10/04/2008 (cópia em anexo).

Importante destacarmos a existência de um grande número de processos acumulados ao longo de anos, sem que fossem designados, nas gestões anteriores servidores para proceder à análise e o cadastramento desses processos no SISAC. Portanto, temos uma demanda considerável de processos antigos, que necessariamente precisam ser revistos e implantados. Trabalho este que requer uma reestruturação no próprio Departamento de Administração de Pessoal, tendo em vista além de atender as demandas dos processos antigos, é imprescindível manter a analise e controle dos processos do exercício de 2008, e, ainda, proceder à análise das revisões de aposentadoria ocasionadas pelo reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições especiais (atividades insalubres, perigosas e penosas – FATOR 1.2 e 1.4), nos termos do Acórdão TCU nº 2008/2006 – Plenário, publicado no DOU de 06/11/2006, bem como a Orientação Normativa SRH/MP nº 03 de 18/05/2007.

Abaixo segue o QUADRO DEMONSTRATIVO, com o quantitativo de processos de aposentadoria, revisão de aposentaria, pensão e admissões, relacionados por ano, durante o período de 1988 a 2008, para que se possa visualizar o grande número de processos pendentes:

	ANO
	APOSENTADORIAS

	
	TOTAL
	ENCAMINHADOS 

SISAC
	AGUARDANDO ANÁLISE  DO GRUPO DE TRABALHO

	1988
	002
	002
	000

	1989
	016
	007
	009

	1990
	022
	005
	017

	1991
	120
	022
	098

	1992
	133
	012
	121

	1993
	074
	006
	068

	1994
	071
	009
	062

	1995
	201
	019
	182

	1996
	164
	015
	149

	1997
	126
	012
	114

	1998
	144
	022
	122

	1999
	091
	042
	049

	2000
	071
	023
	048

	2001
	080
	050
	030

	2002
	145
	032
	113

	2003
	322
	165
	157

	2004
	071
	032
	039

	2005
	052
	035
	017

	2006
	077
	064
	013

	2007
	103
	102
	001

	2008
	185
	121
	064

	TOTAL
	2270
	797
	1473


 

	 ANO
	PENSÕES

	
	TOTAL
	ENCAMINHADOS

SISAC
	AGUARDANDO ANÁLISE  DO GRUPO DE TRABALHO

	1988
	000
	000
	000

	1989
	003
	000
	003

	1990
	000
	000
	000

	1991
	003
	001
	002

	1992
	006
	000
	006

	1993
	004
	000
	004

	1994
	003
	000
	003

	1995
	008
	000
	008

	1996
	017
	000
	017

	1997
	016
	002
	014

	1998
	036
	000
	036

	1999
	032
	003
	029

	2000
	046
	001
	045

	2001
	035
	000
	035

	2002
	033
	001
	032

	2003
	047
	008
	039

	2004
	041
	010
	031

	2005
	053
	026
	027

	2006
	045
	038
	007

	2007
	045
	038
	007

	2008
	030
	006
	024

	TOTAL
	503
	134
	369


  

	ANO
	REVISÃO DE APOSENTADORIA (FATOR 1.2 e 1.4)

	
	TOTAL
	ENCAMINHADOS

SISAC
	AGUARDANDO ANÁLISE  DO GRUPO DE TRABALHO

	2007
	309
	187
	72

	2008
	266
	-
	266

	TOTAL
	575
	187
	338


 

	
	ADMISSÕES

	
	ENCAMINHADOS

SISAC
	PENDENTES DE INCLUSÃO NO SISAC

	TOTAL
	127
	849


 É importante ressaltar, ainda, que ao longo desses cinco anos, o Grupo de Trabalho esteve envolvido em outras atividades, tais como:

· Criação de formulário para implantação do Abono de Permanência (Emenda Constitucional nº 41/2003);

· Análise das certidões de tempo de serviço público federal para contagem no enquadramento dos servidores técnico-administrativos (Lei nº 11091/2005);

· Ajudar na criação de um programa para o cálculo da média de acordo com a Lei nº 10887/2004;

· Adequação do mapa de tempo de serviço para informatização de todas as informações necessárias para aposentadoria em um único formulário através do SIGRH (Sistema Integrado de Recursos Humanos)

· Participação no grupo de servidores empenhados em levantar todos os macroprocessos do Departamento de Administração de Pessoal e digitação dos referidos macroprocessos e dos fluxos dos mesmos, para criação de um Manual de Processos.

Esclarecemos que os processos de aposentadoria (490) e pensão (06) que se apresentavam no SISACnet com a situação “Em edição” foram resgatados, pois precisam ser revisados para em seguida serem encaminhados à CGU/RN.

Diante do exposto, com vistas a atender as recomendações da CGU e considerando a equipe reduzida do DAP, temos como necessária a priorização das seguintes demandas: 1º) - analise e cadastramento dos atuais processos de aposentadoria, pensão e admissões; 2º) processos de revisão de aposentadoria e; 3º) - processos antigos, conforme cronograma que segue: 

	CRONOGRAMA

	QUANTITATIVO DE PROCESSOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO (ATUAIS)
	PRAZO ESTABELECIDO

	88
	Fluxo Contínuo*


* Análise e cadastramento dentro do exercício.

	CRONOGRAMA

	QUANTITATIVO DE PROCESSOS DE REVISÃO DE APOSENTADORIA (FATOR 1.2 e 1.4)
	PRAZO ESTABELECIDO

	338
	31/03/2009


	CRONOGRAMA

	QUANTITATIVO DE PROCESSOS DE APOSENTADORIA, PENSÃO E ADMISSÕES (ANTIGOS)
	PRAZO ESTABELECIDO

	2603
	31/03/2011*


* Análise, regularização e cadastramento de 75 processos por mês (média).

Por último, informamos a situação dos processos de aposentadoria e pensão já cadastrados no SISACnet e que ainda estão pendentes de análise pela CGU/RN e TCU:

	 PROCESSOS
	QUANTITATIVO EM 19/09/2008

	
	APOSENTADORIAS
	PENSÕES

	Aguardando parecer da CGU/RN
	752
	131

	Julgado pelo TCU
	28
	00

	Em andamento no TCU
	40
	00


Prazo: Etapa 01: 30/12/2010

Etapa 02: 30/12/2011
Situação em: 13/03/2009
12.1.27  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.2 - (044) Pendências de reembolso da remuneração de servidores cedidos pelo órgão cessionário, relativo aos exercícios de 2003 a 2007.

Recomendação

001) Com relação aos servidores que continuam cedidos neste exercício, adote as medidas pertinentes a fim de doravante obter reembolso com periodicidade mensal nas cessões de servidores para Poderes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 4º do Decreto 4.050/2001, lembrando que, caso não haja cumprimento dessa obrigação por parte do cessionário, deve ocorrer o término da cessão e o conseqüente retorno do servidor cedido, de acordo com o § 2º do referido dispositivo legal.
002) Com relação às medidas citadas na conclusão do Relatório DCCM/DAP/PRH/UFRN, de 11/03/2008, providenciar as condições necessárias e urgentes para o seu cumprimento, de forma que o setor responsável possa concluir devidamente as planilhas que demonstram o montante das dívidas das cessionárias para com a UFRN, do período de 2003 a 2007, num prazo máximo de 30 dias.
003) Definido o valor devido pelos órgãos cessionários, exija dos mesmos o reembolso financeiro, administrativamente, fazendo menção quanto à inscrição dessas entidades no Cadin, em conformidade com a Lei nº 10.522/2002, se for o caso.
004) Dê conhecimento imediato dessa situação à Procuradoria Jurídica/UFRN, para  que  sejam tomadas as medidas judiciais cabíveis, se for o caso, bem  como o devido cuidado com as dívidas que estejam para prescrever, uma  vez  que  existem  valores  pendentes  desde o exercício de 2003, conforme  entendimento do TCU exarado nos itens 11, 12 e 13 do voto do Ministro Relator constante do Acórdão nº 560/2006 - Plenário.
Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Com relação aos servidores cedidos ao Governo do Estado do Rio Grande do Norte foi aberto o processo administrativo nº 23077.029454/2008-30, incluindo um relatório detalhado das quantias pendentes de reembolso, o qual foi encaminhado ao Gabinete Civil do Estado visando o seu efetivo ressarcimento. 

Contudo, ressaltamos que o reembolso dos servidores que ainda se encontram cedidos ao Governo do Estado no atual exercício encontram-se em dia. 

De igual modo, estaremos procedendo com a Prefeitura do Município do Natal, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, Governo do Estado de Pernambuco e Prefeitura Municipal de Baía Formosa/RN, incluindo a observação quanto à inscrição dessas entidades no Cadin, em conformidade com a Lei nº 10.522/2002.

Com relação às planilhas que demonstram o montante das dívidas das cessionárias para com a UFRN, do período de 2003 a 2007, informamos que as mesmas encontram-se atualizadas.

Prazo:  30/06/2009

Situação em: 13/03/2009
12.1.28  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.4 - (048) Erro no fundamento legal da concessão da aposentadoria e, conseqüentemente, concessão indevida da vantagem do art. 192, II, da lei 8.112/90
Recomendação

001) Suspender o pagamento indevido da vantagem dos servidores questionados e relacionados no item 1 da Análise do Controle Interno.

002)  Quanto aos servidores relacionados no item 2 da Análise do Controle Interno, proceder o  acompanhamento de expedientes e, não sendo possível a comprovação do tempo, suspender o pagamento da vantagem.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Realizamos os seguintes procedimentos:

Matrícula SIAPE nº 0345225 (item 3): com a revisão do processo de aposentadoria em razão do fator 1.2 (Processo nº 23077.018861/2008-11 – cópia anexa) a servidora integralizou o tempo de contribuição, fazendo jus à percepção do art. 192 da Lei nº 8.112/90. Entretanto, como medida preventiva, o Departamento de Administração de Pessoal havia suspendido o pagamento da vantagem do art. 192 na folha de maio/2008. Desta forma, incluiremos novamente a vantagem bem como procederemos o acerto financeiro.
Matrícula SIAPE nº 0344390 (item 10): ao finalizarmos o processo de revisão de aposentadoria do servidor em questão (Processo nº 23077.038805/2008-00), tendo em vista que o mesmo laborou em condições especiais (fator 1.4), constatou-se a integralização do tempo de contribuição para a aposentadoria e, consequentemente, o direito à vantagem do art. 192 da Lei nº 8.112/90.

Matrícula SIAPE nº 0347442 (item 17): procedemos a exclusão do art. 192 da Lei nº 8.112/90 na folha de pagamento de maio/2008.

Matrícula SIAPE nº 0345555 (item 18): procedemos a exclusão do art. 192 da Lei nº 8.112/90 na folha de pagamento de maio/2008 e corrigimos a fundamentação legal no sistema SIAPE.

Matrícula SIAPE nº 0345398 (item 22): procedemos a exclusão do art. 192 da Lei nº 8.112/90 na folha de pagamento de maio/2008 e corrigimos a fundamentação legal no sistema SIAPE.

Matrícula SIAPE nº 1193391 (item 23): procedemos a exclusão do art. 192 da Lei nº 8.112/90 na folha de pagamento de maio/2008.

Matrícula SIAPE nº 1148906 (item 5): enviamos correspondência à servidora (Ofício nº 623/2008-DAP) para apresentar a respectiva Certidão de Tempo de Contribuição laborado na condição de atividade religiosa no período de 26/07/1956 a 31/12/1969. Assim, estamos no aguardo das providências. 

Matrícula SIAPE nº 6345995 (item 6): encaminhamos ao servidor o Ofício nº 221/2008-DAP, momento em que fora apresentada a certidão requerida. Contudo, a certidão estava sem a devida autenticação, razão pela qual reiteramos o pedido através do Ofício nº 353/2008-DAP. Até o presente momento não foi atendida pelo servidor. Estaremos providenciando a desaverbação.
Matrícula SIAPE nº 0350346 (item 8): enviamos correspondência ao beneficiário de pensão (Ofício nº 624/2008-DAP) para apresentar a respectiva Certidão de Tempo de Contribuição laborado na condição de atividade religiosa no período de 11/01/1958 a 28/02/1970. Assim, estamos no aguardo das providências. 

Matrícula SIAPE nº 0345220 (item 9): encaminhamos à servidora o Ofício nº 222/2008-DAP, momento em que a mesma apresentou uma Justificação Judicial do referido tempo. Fomos informados pela servidora de que consta agendado para o mês de novembro/2008 sua ida para o INSS tendente a solucionar a questão. Estamos no aguardo.
Matrícula SIAPE nº 0344414 (item 12): encaminhamos ao servidor os Ofícios nºs 223/2008-DAP e 359/2008-DAP, momento em que fora apresentada apenas cópias do documento de identidade e do CPF. Contudo, até o presente momento, permanece pendente a apresentação da certidão. Estaremos providenciando a desaverbação.
Matrícula SIAPE nº 0345905 (item 13): encaminhamos ao servidor o Ofício nº 225/2008-DAP solicitando a certidão mas, até o presente momento, não foi atendida pelo servidor. Estaremos providenciando a desaverbação.
Matrícula SIAPE nº 0345908 (item 15): encaminhamos à servidora o Ofício nº 226/2008-DAP solicitando a certidão mas, até o presente momento, não foi atendida pela servidora. Estaremos providenciando a desaverbação.
Matrícula SIAPE nº 0345255 (item 19): encaminhamos ao servidor o Ofício nº 224/2008-DAP, solicitação esta atendida pelo servidor.
Matrícula SIAPE nº 0347802 (item 20): a servidora apresentou a certidão de tempo de contribuição solicitada.

Prazo: Etapa 01: 26/09/2008
 Etapa 02: 30/12/2008
Situação em: 13/03/2009
12.1.29  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.5 - (049) Ausência de suspensão de pagamento indevido da vantagem do art. 192 da Lei 8.112/90 aos servidores indicados no relatório de avaliação da gestão 2006.

Recomendação

001) Suspender o pagamento indevido da vantagem dos servidores questionados e relacionados neste ponto.

002)  Proceder a análise da situação dos 400(quatrocentos) servidores citados na justificativa, quanto à percepção devida ou não da vantagem, e providenciar a suspensão da mesma para os que não façam jus a esse direito.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Esclarecemos que o Departamento de Pessoal chegou a comunicar os servidores da exclusão da vantagem do art. 192 da Lei nº 8.112/90 (Ofício nº 268/2008-DAP), razão pela qual foi interposto Mandado de Segurança pelo Sindicato Estadual dos Trabalhadores em Educação do Ensino Superior – SINTEST/RN (Processo nº 2008.84.00.006611-5), ainda em trâmite. 

Contudo, pelos motivos já explicitados, a saber, servidores que vêm recebendo a aludida vantagem há mais de 10 anos o que, a princípio, impediria a Administração Pública de proceder à exclusão do benefício nos termos do art. 54 da Lei nº 9.784/99, bem como por se tratar de servidores em situação especial (aposentados por invalidez), entende este Departamento como indevida a supressão da vantagem.
Outrossim, esclarecemos que no Mandado de Segurança n.º 2008.84.00.006611-5 foi prolatada sentença favorável aos impetrantes, reconhecendo o prazo decadencial, razão pela qual esta UFRN está impedida de efetuar qualquer desconto, a título do art. 192 da Lei n.º 8.112/90, nos proventos dos servidores técnico-administrativos em educação.
Prazo: Nada a declarar.
Situação em: 13/03/2009
12.1.30  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.6 - (050) Servidor aposentado por invalidez permanente com proventos integrais na UFRN e com vínculo ativo no NEMS/RN 
Recomendação

001) Apurar os valores recebidos indevidamente pelo servidor matrícula SIAPE 0346167, relativo à aposentadoria por invalidez permanente concomitante com o exercício de cargo efetivo e providenciar o ressarcimento ao erário (Art. 46 da Lei 8.112/1990).
002) Instaurar processo administrativo visando apurar responsabilidades do ato omissivo (Artigos 122 e 143 da Lei nº 8.112/1990) vez que a aposentadoria por invalidez permanente invalida o exercício de cargo efetivo.
Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Esclarecemos que o servidor aposentou-se nesta IFE, à época (ano de 1999), por invalidez com proventos integrais do cargo de professor de 3º grau, conforme processo administrativo nº 23077.002067/99-47 e Portaria de Aposentadoria nº 073/99-PRH, de 16 de março de 1999. Contudo, consoante resposta ofertada pelo Ministério da Saúde através do Ofício nº 0387/2007/MS/SE/FNS/DICON/RN, onde o servidor possui vínculo no cargo de médico, o mesmo está apto para desenvolver as atividades com recomendação para atuação em ambulatório. 

No ano de 2005, foi aberto o processo de reversão de aposentadoria nº 23077.000330/2005-20, tendo sido publicada a portaria de reversão nº 129-PRH, de 31 de março de 2008, no DOU nº 62, de 01 de abril de 2008, Seção 2, fls. 22. Encaminhamos o Ofício nº 172/2008-DAP comunicando o servidor para que entre em exercício no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação, nos termos da Lei nº 8.112/90.

Em resposta, conforme Memorando nº 12/2008-DMI, de 05 de maio de 2008, foi informado que o servidor apresentou-se no Departamento de Medicina Integrada e está atualmente em licença para tratamento da saúde, conforme processos administrativos nºs 23077.013093/2008-18, 23077.19447/2008-20 e 23077.039654/2008-09.
Estaremos acatando as recomendações desta CGU, abrindo processo de ressarcimento ao erário contra o servidor em questão, bem como instaurando processo administrativo disciplinar tendente a apurar a responsabilidade pelo ocorrido.
Prazo: 30/12/2008
Situação em: 13/03/2009
12.1.31  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.8 - (052) Pagamento de adicional de periculosidade a servidores nas situações de: ativos permanentes e instituidores de pensão, em desacordo com a legislação em vigor.
Recomendação

001) Recolher os pagamentos efetuados na rubrica referente ao adicional de periculosidade, constantes das fichas financeiras dos pensionistas, no exercício de 2007, oriundos da vantagem percebida pelos instituidores de pensão, enquanto servidores ativos, matrículas SIAPE listadas a seguir: 346687, 349128, 346462 e 347644.

002) Propiciar as condições necessárias ao cumprimento dos artigos 9º e 10° da Orientação Normativa Nº 04, de 13 de julho de 2005, aos servidores ativos, Matrículas SIAPE nºs: 345783, 346028, 346605, 277041, 347644, 346990, 346335, 346385, 349128, 346674, 346606, 346687, 345784, 346702, 346141, 346462, 346082 e 0202401.

003) Recomendamos proceder ao recolhimento dos pagamentos efetuados indevidamente a título de adicional de periculosidade, no período de Abril/2005 a Dezembro/2007, totalizando o montante de R$ 4.694,32 (quatro mil, seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e dois centavos) percebidos indevidamente pelo servidor matrícula SIAPE nº 0347052.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Com relação aos valores recebidos a título de adicional de periculosidade pelos pensionistas dos servidores de matrículas SIAPE nºs 346687, 349128, 346462 e 347644 (Recomendação 001), informamos que esta unidade ficará no aguardo de julgamento da matéria pelo Tribunal de Contas da União, tendo em vista que por um erro de interpretação da própria Administração foi pago indevidamente o referido adicional, caracterizando, assim, a boa-fé dos pensionistas. 

Ressaltamos que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão corrigiu o sistema SIAPE em abril/2007, impossibilitando, somente então, a inclusão do adicional no cálculo da pensão. Esta Universidade vinha efetuando o pagamento em consonância com o entendimento exarado pelo TCU nos Acórdãos nºs 557/92 e 558/92 – 2ª Câmara. Não obstante o pronunciamento posterior daquela Corte de Contas, mediante Acórdãos TCU nºs 786/2005 e 1850/2005 – 2ª Câmara, modificando o entendimento da matéria, não foi encaminhada nenhuma orientação às unidades gestoras. Ademais, ressaltamos que nas auditorias passadas nunca fora questionada tal irregularidade. 

No que tange à Recomendação 002, informamos que este Departamento de Pessoal encaminhou uma circular (Memorando-Circular n.º 023/2008-DAP) a todos os dirigentes solicitando a feitura, até dezembro/2008, das portarias de localização dos servidores lotados nas unidades. 

Em cumprimento à Recomendação 003 foi aberto processo administrativo nº 23077.039486/2008-43. Com relação ao período do ressarcimento temos que o mesmo deverá ser reanalisado, pois o laudo de reavaliação de adicional identificado por este Departamento de Pessoal que cessou o pagamento foi emitido em 17.12.2004. Ademais, consta a existência de novo laudo, emitido em 28.03.2005, mantendo o adicional de periculosidade em 10%.  Desta forma, estaremos efetuando o recálculo do montante devido e encaminharemos ofício ao servidor para notificá-lo, concedendo prazo para a apresentação de defesa.
Prazo: 30/03/2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.32  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.9 - (053) Pagamento dos adicionais de insalubridade sem respaldo de laudo pericial ou baseados em laudos vencidos.
Recomendação

001) Recomendamos o acompanhamento efetivo da evolução dos recolhimentos Relativos à rubrica 00145, na ficha financeira, transação SIAPE: FPEMFICHAF, dos servidores matrículas SIAPE nºs.: 348933 - 21 parcelas de R$ 183,32, a partir de Maio/2008; 348949 - 21 parcelas de R$ 201,52, a partir de Maio/2008 e 349442 - aproximadamente 22 parcelas de R$ 176,41, a partir de Maio de 2008. Esclarecemos que, conforme informação da Unidade, o assunto de cálculo "38" calcula automaticamente as parcelas a serem devolvidas, respeitando o limite de 10% da remuneração e atualiza o valor da parcela, caso o salário sofra reajuste no período da devolução;

002) Recomendamos confirmar a apresentação dos documentos indispensáveis à concessão  do  adicional de insalubridade (laudo e portaria), sob pena de  suspensão  do  pagamento  e  inclusão  em  folha  de  pagamento do ressarcimento  dos  valores pagos indevidamente à título de  adicional de insalubridade, ao servidor matrícula SIAPE nº. 350109.

003) Recomendamos a inserção da rubrica 00145, relativa ao recolhimento do valor de R$ 6.784,20 (seis mil, setecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos) recebido no período de Abril/2004 a Setembro de 2007, pelo servidor, matrícula SIAPE nº 350535.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Com relação à Recomendação 001, foram procedidos os descontos em contracheque a título de ressarcimento ao erário. Contudo, esclarecemos que as referidas servidoras assinaram “Termo de Acordo” visando o pagamento da dívida de forma parcelada, onde consta o número exato de parcelas e os respectivos valores. Desta forma, sob pena desta Universidade estar infringindo o contrato por ela firmado, não estamos atualizando os valores das parcelas de acordo com o aumento nos vencimentos dos servidores. Todavia, nos próximos termos de acordo, comprometemo-nos a não especificar o número de parcelas e valores, acatando as determinações desta CGU.

No que tange à Recomendação 002, considerando a não localização do laudo e da portaria de localização do servidor, foi aberto processo administrativo nº. 23077.039523/2008-13, tendente a ressarcir ao erário público a quantia percebida a título de adicional de insalubridade. Encaminharemos ofício ao servidor para notificá-lo, concedendo prazo para a apresentação de defesa.

No que diz respeito à Recomendação 003, informamos não ser cabível a restituição ao erário tendo em vista que foi emitido laudo pela Junta Médica desta IFE com efeitos retroativos a 20/08/2003, respaldando a percepção do adicional pela servidora de matrícula SIAPE nº 0350535. Entretanto, como forma de solucionar o desvio de função da servidora encaminhamos o processo administrativo nº 23077.014803/2008-19 à Auditoria Interna desta IFE para o acompanhamento e adoção de providências junto àquele hospital, visto que a direção daquele HU já foi notificada do desvio apontado.
Prazo: 30/06/2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.33  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.10 - (056) Desvio de função de servidores que recebem Adicional de Insalubridade.
Recomendação

001) Recomendamos proporcionar as condições necessárias ao retorno dos servidores listados a seguir, em desvio de função, ao exercício das atribuições concernentes aos seus cargos efetivos. Matrículas SIAPE nºs: 350083, 349324, 1149028, 348915, 349401, 349653, 1164162, 349760, 350272, 349377, 350446, 349616, 350168, 349626, 350367, 347329, 349545 e 350238.

002) Recomendamos efetuar nova avaliação ambiental nos setores onde os servidores relacionados a seguir estão desempenhando as atividades inerentes aos seus cargos efetivos, visando confirmar, ou não, a insalubridade do ambiente e a manutenção ou suspensão do pagamento relativo ao adicional de insalubridade. Matrículas SIAPE nºs: 346308, 349588, 345729, 349659, 350368, 349103, 349010 e 349650.

003) Recomendamos acompanhar o resultado do processo administrativo nº 23077.013612/2008-30, instaurado para corrigir os desvios de função relativos aos servidores do HUOL, discriminados a seguir. Matrículas SIAPE nºs.: 0350168, 0349760, 0349545, 0349626, 0350272, 0349659, 0349653, 0349401 e 0348915.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Foram abertos os processos administrativos nºs 23077.013615/2008-73, 23077.013607/2008-27, 23077.013613/2008-84, 23077.013612/2008-30, e 23077.014803/2008-19, onde procedemos as solicitações de correção dos desvios de função. Estamos aguardando as diligências por parte das unidades e pela Auditoria Interna desta IFE.
Com relação ao adicional de insalubridade, reiteramos a justificativa concedida no item 2.1.1.8. deste plano de providências, isto é, estaremos encaminhando uma circular a todos os dirigentes solicitando a feitura, até dezembro/2008, das portarias de localização dos servidores lotados nas unidades. 

Prazo: Etapa 01: 31/12/2008


Etapa 02: 30/06/2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.34  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.11 - (057) Servidora em desvio de função cumprindo metade da carga horária exigida para o cargo efetivo sem a devida redução de remuneração.

Recomendação

Verificar o período inicial da redução de jornada de trabalho da servidora, matrícula SIAPE nº 349760, apurar os valores recebidos e providenciar o recolhimento, conforme determina o artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Em atendimento à determinação da CGU/RN abrimos o processo administrativo nº 23077.039602/2008-24, tendente a verificar o período inicial da redução de jornada de trabalho da servidora, bem como apurar os valores recebidos e providenciar o recolhimento, garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Prazo: Etapa 01: 30/12/2008


Etapa 02: 30/06/2009

Situação em: 13/03/2009
12.1.35  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.13 - (059) Indícios de irregularidade na concessão de Auxílio-Transporte considerando a incompatibilidade entre os deslocamentos superiores a 116Km e cumprimento da carga horária de 40hs.
Recomendação

Que a UFRN verifique a efetividade dos transportes ocorridos nos casos apontados,  através da comprovação dos deslocamentos diários, sob pena de  suspensão  dos  benefícios  dos  servidores  matrículas  SIAPE nºs 349683,  348555, 1172182, 1550057, 1476947, 1553849, 1173457 e 1548652.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Suspender o pagamento de auxílio-transporte nos deslocamentos de finais de semana e feriados em consonância com o Acórdão TCU nº 2126/2005 – 1ª Câmara.

Outrossim, solicitaremos a comprovação dos deslocamentos diários para verificar a efetividade das concessões.

Prazo: Etapa 01: 30/12/2008


Etapa 02: 30/06/2009

Situação em: 13/03/2009
12.1.36  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.14 - (061) Descumprimento de determinação do TCU para sustar o pagamento do adicional noturno.
Recomendação

Atender à determinação constante do Acórdão nº 1888/2007 - Segunda Câmara - TC-011.087/2003-5, em seu item 1.1.1, quanto a suspensão do pagamento dos adicionais noturnos aos servidores matrículas SIAPE nºs. 0348216 e 0348249.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Ressaltamos que a decisão proferida pela Quarta Turma do TRF 5ª Região limita-se a suspender os valores pagos a maior e não de excluir o adicional noturno por completo. Como os servidores permanecem exercendo atividade noturna, ou seja, trabalham no período compreendido entre as 22h às 05h, não poderia esta IFE deixar de pagar o referido adicional, gerando, desta forma, outra irregularidade. Assim, torna-se incongruente a recomendação da CGU/RN, dando interpretação extensiva à decisão, razão pela qual não suspendemos o pagamento do adicional.

Prazo: Etapa 01: 31/12/2008


Etapa 02: 31/12/2008
Situação em: 13/03/2009
12.1.37  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.15 - (062) Descumprimento de determinação do TCU de apresentar os documentos comprobatórios à incorporação de quintos/décimos.
Recomendação

Apresentar os documentos comprobatórios (portarias de designação/nomeação/exoneração publicadas em DOU) consideradas na incorporação de quintos/décimos dos servidores matrículas SIAPE nºs. 0346223, 0326295, 0346615, 0348025, 0053907, 0348186, 2204015, 1174345, 0348007, 0423406 e 0346778.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Estamos providenciando a regularização dos processos de incorporação de quintos com a documentação requisitada.

Prazo: 31/12/2008.
Situação em: 13/03/2009
12.1.38  Item do Relatório de Auditoria:
2.1.1.16 - (063) Pagamento de adicional de insalubridade em desacordo com a legislação em vigor.
Recomendação

001) Recomendamos efetuar o recolhimento dos pagamentos referentes ao adicional de insalubridade dos inativos e pensionistas no exercício de 2007, conforme matrículas a seguir:   aposentados, matrículas SIAPE nºs:  0348649, 0346408 e 0349671; instituidores de pensão, matrículas SIAPE nºs: 0349481, 0349331, 0345260, 0349127, 0345440, 0345345, 0348913, 0349809, 0350283, 1149146, 0347320, 1149263, 0349629, 1149374, 0347090, 0347858, 0350529, 1172017, 0347681, 0347166, 0347919, 0346125, 1149139, 0348738, 1160772 e 0347265.

002) Recomendamos observar as orientações contidas nos artigos 9º e 10° (portaria de localização ou portaria de designação e pagamento baseado em laudo de avaliação) da Orientação Normativa Nº 04, de 13 de julho de 2005, aos servidores ativos:

 Matrículas SIAPE nºs:

 0252377,   0348309,   0346308,  0348318,  0349588,  0349442,  0350083,

 0345729,   0349324,   0346218,  0349402,  1149028,  0348915,  0349401,

 0349653,   0345884,   0345877,  0350167,  0350109,  0349010,  1164162,

 0349650,   0349760,   0349472,  0348308,  0348646,  0348317,  0348324,

 0349659,   0102855,   0348381,  0350272,  0350535,  0347860,  0348979,

 0349377,   0350446,   0350403,  0348933,  0349549,  0350368,  0349616,

 0349353, 0277117, 0350168, 0349396, 0349626, 0348755 0348949, 0349368,

 0350367, 0347329, 0349103, 0349545, 0347609 e 0350238.

003) Recomendamos confirmar se o servidor cedido, matrícula SIAPE nº 0345265, continua exposto à condição insalubre, cobrando do cessionário laudo e portaria de localização do servidor no ambiente periciado ou portaria de designação, em cumprimento aos 9º e 10° da Orientação Normativa Nº 04, de 13 de julho de 2005. Sustar o pagamento do referido adicional se a resposta for negativa.

Setor Responsável pela Implementação

DAP – Departamento de Administração de Pessoal
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Com relação à Recomendação 001 ratificamos nosso entendimento exarado na OS nº 201414/003, ou seja, para os pensionistas que antes da publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que modificou a redação do art. 40, e que tiveram incorporado o adicional de insalubridade, situação esta das matrículas apontadas, entendemos que por se tratar de ato jurídico perfeito, devem assim permanecer, não podendo uma situação jurídica nova e/ou entendimento posterior do TCU retroagir para prejudicar em consonância com o princípio constitucional da segurança jurídica.

No que tange à Recomendação 002, esclarecemos que estaremos adotando as medidas especificadas nos itens 2.1.1.8 e 2.1.1.10 do plano de providências.
Recomendação 003?

Prazo: Etapa 01: 31/12/2008


Etapa 02: 30/06/2009
Situação em: 13/03/2009
12.1.39  Item do Relatório de Auditoria:
3.1.1.1 - (025) Ausência de informações no RAINT, descumprindo exigências da IN SFC nº 01/2007.

Recomendação

001) Encaminhar à respectiva unidade de controle interno, em até 60 (sessenta) dias após sua edição, os relatórios ou documentos equivalentes das auditorias realizadas, conforme dispõe o art. 8º da IN CGU nº 07/2006.

002) Proceder à descrição das ações de auditoria interna realizadas no próximo RAINT, de forma que exista a correlação das mesmas com as que foram previstas no PAINT, bem como acrescentar as devidas justificativas aos itens não executados ou não concluídos.

003) Com relação aos dados inseridos na estrutura de informações do RAINT, observar o detalhamento contido nos artigos 5º ao 8º da IN/SFC nº 01/2007.

Setor Responsável pela Implementação

Auditoria Interna
Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento)

Já implementamos, desde o início de 2008, o envio em meio eletrônico de todos  os relatórios das auditorias realizadas, elaborados pela auditoria interna, até 60 dias após sua edição, conforme disposto no art. 8º da IN CGU nº. 07/2006.

Na elaboração do RAINT 2008 foram observados todos os detalhamentos exigidos pela IN/SFC nº 01/2007, em atendimento às recomendações 002 e 003.

Prazo: Nada a informar 
Situação em: 13/03/2009
